
30 dezembro 2019 | N.º 27 | ANO IV | MENSAL | PREÇO: 3€         Diretor: Miguel Múrias Mauritti

Rosa Valente de Matos
Ministério vai pagar 
mais a médicos 
que fazem urgência 

PÁG. 8

Auditoria aponta 
falhas ao internato 
médico Pág. 24

Novo hospital em 
Lisboa. “Capuchos 
e São José não 
aguentam muito 
mais tempo”

entrevista | Prof. Rui Tato Marinho

PÁG. 30

nacional

Mais quatro anos podem não chegar 
para dar médico de família a todos PÁG. 14

WWW.SAUDEONLINE.PT

jo
rn

a
l

SNS só tem um 
pedopsiquiatra 
em todo o Algarve

PÁG. 9

nacional

Hepatite C: 
“Já se nota 
uma redução 
do número de 
consultas por 
novos casos”

PÁG. 22

nacional





4 Opinião| Acácio Gouveia
Marta Temido: ilusões e desafios

6 OE 2020 | Saúde vai ter 
mais 800 milhões e taxas 
moderadoras acabam nos 
cuidados primários

6 OE 2020 | Ministério vai 
pagar mais a médicos que 
fazem urgências
 
9 Nacional  | SNS só tem  
um pedopsiquiatra  
em todo o Algarve

10 Nacional| Pior do que no 
tempo da Troika, farmácias 
hospitalares estão “em 
cuidados paliativos”

11 Especial | Faltam 400 
médicos e 2 mil enfermeiros na 
rede de cuidados paliativos

14 Nacional | Mais quatro 
anos podem não chegar para 
dar médico de família a todos
Na zona de Lisboa, há centros de saúde onde 
metade dos utentes não têm médico atribuído. 
Nesta legislatura, as saídas para a reforma 
deverão superar as entradas de recém-formados

16 Nacional | Ordem  
diz que critérios de colocação 
de recém-especialistas  
são “uma afronta” 

18 Nacional | Médicos 
estrangeiros atingem valor mais 
alto da última década 

19 Nacional | PPP de Vila 
Franca de Xira poupou  
30 milhões ao Estado

Tribunal de Contas critica decisão do governo de 
cessar o contrato de gestão privada do hospital, 
que entre 2013 e 2017, gerou poupanças de 30 
milhões

22 Entrevista |  
Rosa Valente Matos
Novo hospital em Lisboa. “Capuchos e São José 
não aguentam muito mais tempo”

26 Reportagem | Programa 
FOCUS promete erradicar 
hepatite C na Madeira 

28 Nacinal | Interrupções  
de gravidez por opção  
da mulher diminuíram  
4% em 2018 face a 2017
O número de interrupções de gravidez por opção 
da mulher nas primeiras 10 semanas reduziu 
4% em 2018 relativamente a 2017, indica um 
relatório da Direção-Geral de Saúde (DGS) 
hoje divulgado que também revela “tendência 
decrescente” desde 2011.

Entrevista |  
Prof. Rui Tato Marinho
Hepatite C:  
“Já se nota  
uma redução  
do número  
de consultas  
por novos casos”

pág. 30sumário

Endereço internet
www.saudeonline.pt
E-mail
geral@saudeonline.pt
Managing Director
Luís Araújo
laraujo@saudeonline.pt 
Diretor Comercial
Ricardo Anaia
aanaia@saudeonline.pt 

FICHA TÉCNICA | Publicação online de informação geral e médica 

Proprietária
Joana Correia de Freitas Santos Coração
de Figueiredo Araújo
Rua António Quadros n.º 1 – 1A
1600-875 LISBOA
E-mail. jcoracao@saudeonline.pt

Isenção de registo na ERC, nos termos
da alinea a) do nº1 do artigo 12º do
decreto regulamentar nº8/99, de 9 de junho

Periodicidade
Informação permanente

Ano de fundação: 2016

Diretor
Miguel Múrias Mauritti
mmauritti@saudeonline.pt 

Edição e Redação
Saúde Online - Comunicação, MMLA, Lda.
Rua da Junqueira 446 – 2º	
1300-341 LISBOA
E-mail: redacao@saudeonline.pt

Design e Produção - Alexandra Leitão 

Colaboradores
Tiago Caeiro - tcaeiro@saudeonline.pt



SAÚDE ONLINE | opinião

4  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  |  novembro 2019

Marta Temido: 
ilusões e desafios

“(…) vemos grandes resplendo-
res, onde não há luz, (…).”

 Padre António Vieira

“O grande perigo que corre-
mos, iludindo os outros, é que 
acabamos por nos iludirmos.”

 Eléonor Duse

Tendo deixado chegar 
ao ponto a que as coi-
sas chegaram, a Ministra 

da Saúde continua a negar, se 
não os problemas, pelo menos 
a gravidade das agruras que os 
cuidados de saúde enfrentam. 
Faltam pediatras na margem 
sul, cirurgiões a claudicar um 
pouco por toda a parte, obste-
tras ameaçam rotura aqui e ali, 
mais de meio milhão de utentes 
sem médico de família e em to-
dos estes casos com tendência 
para agravamento. Contudo, 
Marta Temido emerge, pe-
rante cada nova crise, a tirar da 
cartola a solução, que até se 

afigura simples, mas que afinal 
é puramente ilusória quando se 
trata de aplicar ao mundo real. 
Veja-se o caso das urgências 
pediátricas do H. Garcia da 
Orta. Prometeu pediatras para 
colmataras brechas abertas 
pela míngua do corpo clínico do 
Hospital. O resultado foi as ur-
gências hospitalares deixarem 
de funcionar no horário noturno 
e os médicos de família serem 
chamados a cobrir o deficit.
A talho de foice será oportuno 
realçar e estranhar a ausência 
de posição dos colegas pedia-
tras que, há cerca de um mês, 
saíram a público verberando 
contra a inaptidão (em seu en-
tender) dos Cuidados de Saúde 
Primários para cuidarem da 
crianças e jovens de Portugal. 
Substitui-se a assistência dife-
renciada em situações de ur-
gência por profissionais supos-
tamente impreparados e re-
metem-se estes salvacionis-
tas das crianças ao silêncio? 
Adiante.
Faça-se a justiça de acredi-
tar que a situação de pré-ro-
tura a que chegou o SNS preo-
cupa seriamente o ministério 
da saúde. Todavia, a postura 
de denegação permanente, 
aliada ao típico otimismo deste 
executivo, leva-nos a concluir 
o contrário: que pouco investe 
na busca de soluções, arregi-
mentando todo capital imagi-
nativo para manter uma má-
quina de propaganda cada vez 
menos convincente. Por exem-
plo: mantém o dedo na tecla do 
“incremento do número de pro-
fissionais no SNS” na vã es-
perança de silenciar que esse 
acréscimo fica bem aquém das 
necessidades e, mais grave, 
das potencialidades formati-
vas. É impossível esconder o 
êxodo de profissionais, nomea-
damente médicos, para fora 

do SNS, por muito que a Sra. 
Ministra o tente negar.
Duas soluções têm sido pro-
postas para fazer face a este 
preocupante estado de coi-
sas: aumentar o investimento 
e a incorporação compulsiva 
dos jovens médicos no SNS. 
Comecemos por esta. Há al-
guma razoabilidade no funda-
mento: a Nação despende avul-
tadas somas na formação de 
médicos cujos competências 
darão no estrangeiro. No en-
tanto, em termos práticos, será 
viável reter à força profissionais 
num SNS que não lhes é atra-
tivo? Permitam-me um exemplo 
extremo. Para um jovem mé-
dico (já para não falar de enfer-
meiros ou outros profissionais) 
que seja colocado em Lisboa, 
ou no litoral do Algarve, o orde-
nado mal dá para pagar um alo-
jamento decente. Impor a acei-
tação duma vaga nestas con-
dições seria absurdo. Com ex-
ceção do exemplo anterior, só 
quem ande muito distraído, ou 
esteja de má fé, poderá argu-
mentar que o salário é o prin-
cipal motivo que leva os mé-
dicos a rejeitar a opção SNS. 
Em vez da persistente denega-
ção, a que se entregam diver-
sas vozes responsáveis da tu-
tela, talvez fosse melhor come-
çar por tentar esmiuçar o por-
quê desta rejeição. Bastará 
dar-se a tutela ao trabalho de 
tomar conhecimento dos tes-
temunhos dos que imigraram 
para entendê-lo.
A irracionalidade e o excesso 
de carga laboral esmagam 
os profissionais. A tutela ig-
nora a primeira e incrementa a 
segunda.
A irracionalidade de muitas prá-
ticas conduz a uma perda de 
produtividade arrepiante e que, 
para além de ser óbvia consu-
midora de recursos, desmotiva 

os profissionais. Por outro lado, 
o alto nível de desperdício do 
SNS fragiliza o argumento dos 
que defendem o reforço orça-
mental tout court. Investir num 
sistema insustentável é apenas 
adiar a sua morte e contribuir 
para falência de toda a Nação. 
E neste particular temos outros 
atores que se recusam a ver a 
realidade: todos os que acre-
ditam que os problemas se re-
solvem regando-os com di-
nheiro, mantendo intocadas as 
aberrações funcionais do SNS. 
Urgem, portanto, mudanças 
que tornem menos hostil o SNS 
para profissionais e menos re-
nitente a abertura dos cordões 
à bolsa por parte de decisores 
financeiros.
Posto isto, são deveras acer-
tadas as palavras da Ministra: 
“ao dizer que a saúde está su-
borçamentada estamos a pre-
sumir que há uma diferença 
entre aquilo que se precisa-
ria para trabalhar e aquilo que 
neste momento existe com re-
ceita para o sistema, isso é 
uma presunção, na medida em 
que não temos o sistema a tra-
balhar com toda a eficiência”. 
Mas para aumentar a eficiên-
cia há tomar decisões corajo-
sas a começar pela impres-
cindível e inadiável vassou-
rada no SPMS. Em termos de 
produtividade o SPMS está do 
lado do problema e não da so-
lução. Não é possível dar co-
bertura às políticas do SPSMS 
e quer, simultaneamente, me-
lhorar a qualidade da presta-
ção dos serviços, aumentar a 
produtividade e incrementar a 
motivação dos profissionais.
A Ministra Marta Temido tem 
de fazer escolhas: ou manda 
no SPSMS ou permite que o 
SPMS mande na ministra; ou 
se rege pelos interesses da 
Nação, ou pelos do SPMS.

Acácio Gouveia, 
Médico de Família
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gratuitidade total vai depender da 
disponibilidade orçamental.
Os utentes do SNS, que não go-
zem de isenção, vão deixar de 
pagar taxas moderadoras nos 
centros de saúde, em 2020, 
mas só nas consultas programa-
das. A informação é avançada 
pelo jornal Público, que questio-
nou o Ministério da Saúde. Desta 
forma, ficam de fora as taxas a 
pagar em consultas urgentes (em 
casos de doença aguda) e tam-
bém em análises e exames pres-
critos pelo médico de família.

Trata-se, de acordo com 
o executivo, de um re-
forço inicial da dotação 

do Orçamento da Saúde, no 
Orçamento do Estado para 2020, 
que será utilizado para “aumen-
tar a capacidade de resposta da 
atividade assistencial” nas suas 
múltiplas vertentes, seja consul-
tas internas, cirurgias, cuidados 
de saúde primários, e também 
para a contratação de pessoal 
e melhoria de equipamentos, re-
velou Marta Temido aos jornalis-
tas em conferência de imprensa 
no final da reunião extraordiná-
ria do Conselho de Ministros. “A 
distribuição da verba será feita 
no exercício de contratualiza-
ção”, acrescentou a Ministra da 
Saúde. Em 2019, o reforço or-
çamental face a 2018 foi de 523 
milhões.
Ainda de acordo com a Ministra, 
o Executivo prevê investir 190 mi-
lhões de euros em vários proje-
tos com cariz plurianual, como 
a remodelação de um dos edifí-
cios do Hospital de Gaia, ou a re-
modelação de centos de saúde 
como o de Ourique e Santiago do 
Cacém e ainda investimentos no 
serviço de cardiologia do Hospital 
do Algarve. Estes 190 milhões de 
euros não incluem os investimen-
tos de 90 milhões de euros já pre-
vistos no âmbito do Programa de 
Investimentos na Área da Saúde 
(PIAS), “cujos efeitos financei-
ros já se fazem sentir”, nem na 
construção da ala pediátrica do 

Hospital de São João, que de-
verá custar 27 milhões de eu-
ros. “Estes 190 milhões de eu-
ros são novas autorizações de 
investimento”, concretizou Marta 
Temido.
A resolução de Conselho de 
Ministros, que deu “um passo de-
cisivo para a melhoria do Serviço 
Nacional de Saúde”, nas pala-
vras da ministra da Saúde, Marta 
Temido, prevê também a contra-
tação de 8.400 profissionais de 
saúde, em 2020 e 2021, “distribuí-
dos por todos os grupos profissio-
nais e “um reforço orçamental de 
550 milhões de euros”, este ano, 
“destinados à redução do stock 
de pagamentos em atraso”, que, 
de acordo com os dados mais re-
centes, apontam para uma dívida 
de 735,1 milhões de euros, em 
outubro.
Refira-se que o reforço do 
Programa Operacional da Saúde 
em 800 milhões de euros foi o exi-
gido pelo Bloco de Esquerda em 
sede de discussão do orçamento 
na Assembleia da República 
como o necessário para o fim da 
suborçamentação do SNS. E cor-
responde ao deficit do SNS em 
2018.

Centros de saúde. 
Taxas moderadoras só 
acabam nas consultas 
programadas
Consultas de urgência (por 
doença aguda) continuarão a 
pagar taxa. Ministério diz que 

Saúde vai ter mais 
800 milhões e taxas 

moderadoras acabam 
nos cuidados primários

A eliminação das taxas moderadoras nos cuidados de saúde 
primários iniciar-se-á em 2020, Taxas moderadoras só acabam 

nas consultas programadas.

“o reforço orçamental servirá para 
aumentar a capacidade de respos-

ta da atividade assistencial” nas 
suas múltiplas vertentes, seja con-
sultas internas, cirurgias, cuidados 

de saúde primários, e também 
para a contratação de pessoal e 

melhoria de equipamentos, revelou 
Marta Temido
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Em comunicado, em que 
realça que o “reforço or-
çamental é um dos pas-

sos para resolver problemas do 
SNS“, o bastonário refere que, 
do que tem conhecimento até ao 
momento, o “reforço é positivo e 
demonstra que o Governo reco-
nhece que o SNS não está bem”.
“Mas as medidas devem ser en-
caradas como apenas um passo 
para começar a resolver os pro-
blemas do SNS. É preciso acom-
panharmos com atenção e cau-
tela a disponibilidade destas ver-
bas, para assegurarmos que não 
continuamos a assistir a vetos de 
gaveta ou cativações“, alerta po-
rém o bastonário da Ordem dos 
Médicos.
Segundo Miguel Guimarães, 
é também “fundamental que a 

aplicação do orçamento previsto 
seja acompanhada por uma visão 
e uma estratégia para o SNS que 
invista, sobretudo, na valorização 
do capital humano e em projetos 
de trabalho e de carreira aliciantes 
para os médicos poderem servir 
os doentes em condições de dig-
nidade e segurança clínica”.
O bastonário lembra que “faltam 
muitos médicos no SNS, como se 
pode verificar pelos seis milhões 
de horas extraordinárias que os 
médicos fazem todos os anos e 
pelos cerca de 110 milhões de eu-
ros que são ainda pagos a em-
presas prestadoras de serviços 
médicos”.
Neste domínio, Miguel Guimarães 
nota que é importante contratar 
mais profissionais, mas adverte 
que não se deve nunca “menori-
zar a importância de acarinhar e 
querer manter quem até hoje tem 
construído o SNS todos os dias e 
salvo milhares de vidas”.
O Governo anunciou hoje em 
Conselho de Ministros um reforço 
de 800 milhões de euros no orça-
mento da Saúde para 2020, a par 
com 190 milhões de euros para in-
vestimento plurianual.
Segundo esclareceu à Lusa fonte 
oficial do Ministério da Saúde, nos 
800 milhões de euros já se en-
contra uma parte dos 190 milhões 
de euros para aplicar em investi-
mento em 2020 e anos seguintes.
“O reforço do orçamento para 
2020 vai salvaguardar investimen-
tos já programados para os pró-
ximos dois anos no montante de 
190 milhões de euros”, esclareceu 
fonte oficial do gabinete da minis-
tra da Saúde.      SO/LUSA

Bastonário dos Médicos 
aplaude reforço 

orçamental no SNS 
mas deixa recados

Miguel Guimarães manifestou agrado pelo anúncio 
feito pelo Governo de disponibilizar uma verba de extra 

de 800 milhões de euros para o SNS em 2020.

: as medidas devem ser encara-
das como apenas um passo para 
começar a resolver os problemas 

do SNS. É preciso acompanharmos 
com atenção e cautela a dispo-
nibilidade destas verbas, para 

assegurarmos que não continua-
mos a assistir a vetos de gaveta ou 
cativações“, alerta o bastonário da 

Ordem dos Médicos

No documento do orçamento de 
Estado está previsto que as ta-
xas moderadoras comecem a ser 
eliminadas de forma faseada em 
2020. Contudo, o governo não in-
dicou quais as consultas e atos 
abrangidos pela medida. Agora, 
o Ministério da Saúde (MS) es-
clarece que essa eliminação vai 
acontecer “em todas as consul-
tas programadas até ao final de 
2020. Até ao final da legislatura 
(2023), os cuidados prescritos 
no SNS estarão isentos de pa-
gamento de taxas moderadoras, 

em termos ainda a definir”.
Contudo, o ministério liderado por 
Marta Temido não se compro-
mete, para já, com nenhuma ca-
lendarização no que diz respeito 
à eliminação das taxas nos cen-
tros de saúde e admite que abso-
luta gratuitidade dos cuidados de 
saúde primários possa vir a es-
tar condicionada pela disponibili-
dade orçamental do país. “Vai de-
pender dos diplomas de execu-
ção orçamental e dos enquadra-
mentos económicos”, diz fonte do 
MS.     TC/SO
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Oclínico em causa pertence 
“A ideia é ter uma autori-
zação legislativa que per-

mita estudar um quadro remunera-
tório diferente para os profissionais 
de saúde nas urgências que com-
pense a penosidade e a carga as-
sociada ao trabalho em urgência”, 
referiu à agência Lusa fonte oficial 
do gabinete da ministra da Saúde.
A proposta de Orçamento do 
Estado para 2020 estabelece que 
o Governo vai substituir gradual-
mente o recurso a empresas de 
trabalho temporário e de subcon-
tratação de profissionais de saúde.
O documento indica ainda que o 
Governo vai apresentar legislação 
sobre horas extraordinárias que os 
médicos prestam nas urgências 
(além das definidas consoante o 
regime de trabalho).
Sobre esta alteração legislativa 

referida na proposta do Orçamento, 
fonte oficial do Ministério apenas 
indicou à agência Lusa que a ideia 
é ter “um quadro remuneratório di-
ferente para os profissionais de 
saúde nas urgências”.
Os médicos do SNS têm recla-
mado receber tanto no trabalho ex-
tra nas urgências como os valores 
que são pagos às empresas pres-
tadoras de serviços médicos.
O objetivo do Governo assumido 
no Orçamento é o de reduzir o re-
curso a empresas externas.
A proposta de Orçamento do 
Estado para 2020 indica que a le-
gislação a aprovar se aplica “desde 
que os respetivos serviços de ur-
gência estejam integrados em ur-
gências que tenham concluído pro-
cessos de revisão”, apontando as-
sim para uma reestruturação dos 
serviços de urgência.

Ministério vai pagar mais a médicos 
que fazem urgências

Medida destina-se a compensar a “penosidade e carga associada” ao trabalho, segundo 
a proposta de Lei do Orçamento do Estado e de acordo com fonte oficial.

OE 2020

Aministra da Saúde ad-
mite apostar na concen-
tração dos serviços de 

urgência em várias zonas do 
país, nomeadamente na área 
da grande Lisboa. O modelo, 
que está em vigor no Porto há 
vários anos na área pediátrica, 
permite, sublinha Marta Temido, 
aumentar a articulação entre 
os hospitais e terá ainda outras 
vantagens, como racionalizar os 
(escassos recursos) humanos 

do SNS e potenciar ganhos de 
escala, com vista a uma redu-
ção dos custos.
Em entrevista ao jornal Público, 
e quando confrontada com a 
possibilidade de ser instituído 
um novo modelo nas urgências 
pediátricas, a ministra foi mais 
longe: “Não falando só das ur-
gências pediátricas, mas falando 
em termos mais genéricos, é im-
prescindível que esse modelo de 
urgências mais concentradas, 

mais articuladas, mais a funcio-
nar em termos regionais, seja se-
guido em todos os sítios do país”.
Marta Temido admite que a mu-
dança de modelo não vai acon-
tecer no Natal – período em que 
as urgências vão ter de supor-
tar o pico de afluência provo-
cado pela gripe – mas aponta 
para que mudança de modelo 
organizacional das urgências 
possa começar a ser imple-
mentada no próximo Verão, a 

tempo de evitar outro período 
de férias marcado pela falta de 
profissionais.
Ainda nesta área, a ministra as-
sume a hipótese de profissio-
nalizar as equipas de urgência, 
criando assim, “equipas fixas e 
o mais dedicadas possível”. Já 
quanto à eventual criação de uma 
especialidade de urgência (que 
existe em vários países), Marta 
Temido remete a decisão para a 
Ordem dos Médicos.     TC/SO

Avança a concentração de urgências em Lisboa. 
“É imprescindível”, diz ministra

Marta Temido sublinha as vantagens do modelo para o SNS – que pode entrar em vigor já no próximo 
verão – e admite a profissionalização das equipas de urgência.
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A despesa com horas ex-
traordinárias e com médi-
cos contratados à hora (os 

chamados prestadores de serviços) 
não para de aumentar nas unidades 
do SNS e deverá ultrapassar os va-
lores atingidos em 2018. Entre ja-
neiro e setembro deste ano, os cus-
tos dispararam mais de 50% em vá-
rios hospitais, avança o jornal i.
Até setembro, os hospitais tiveram 
uma despesa de 299,9 milhões de 
euros com trabalho extraordiná-
rio, o que representa um aumento 
de 28,7% em relação aos primei-
ros nove meses de 2018. Já o re-
curso a médicos tarefeiros – que 

preenchem as escaldas hospita-
lares quando há existe carência 
de clínicos do quadro – continua a 
crescer (mais 6,6 milhões de euros, 
para os 81 milhões, até setembro).
Se a evolução já é expressiva, a 
verdade é que o crescimento pode 
ser muito superior, uma vez que a 
Administração Central do Sistema 
de Saúde (ACSS), que divulgou a 
informação, não incluiu na análise 
uma série de hospitais de grande di-
mensão (entre os quais o de Santa 
Maria, o maior do país, o Garcia 
de Orta, o Hospital de Setúbal, o 
Amadora-Sintra e o Hospital de 
Braga). A ACSS justifica-se com 

constrangimentos na implementa-
ção de um novo referencial conta-
bilístico. Até Outubro, foram feitas 
cerca de 12 milhões de horas ex-
tra. A manter-se este ritmo, será ul-
trapassado este ano o recorde do úl-
timo ano – 13 milhões de horas ex-
tra (sendo que a maior parte é feita 
por médicos). “Era expectável. O que 
não se compreende é por que motivo 
se insiste em continuar a gastar mais 
com trabalho extraordinário e pres-
tações de serviço em vez de autori-
zar as contratações“, diz Alexandre 
Lourenço, presidente da Associação 
Portuguesa de Administradores 
Hospitalares.      TC/SO

Despesa com médicos tarefeiros 
e horas extra pode bater novo recorde este ano

Custos dispararam mais de 50% em vários hospitais e recorde de despesa atingido 
em 2018 pode voltar a ser batido este ano. 

Segundo um relatório do 
Conselho Nacional de 
Saúde, o número de psiquia-

tras aumentou globalmente no SNS 
nos últimos quatro anos, mas ainda 
há muitas desigualdades geográfi-
cas, tanto na psiquiatria de adultos 
como na da infância e adolescência.
Sob o título “Sem Mais Tempo a 
Perder”, o documento do Conselho 
Nacional sobre saúde mental aponta 
para uma concentração de especia-
listas em psiquiatria na faixa litoral 
entre Lisboa e Porto e destaca que 
há ainda “maior escassez” no SNS 
de outros profissionais de saúde 
mental, como psicólogos, terapeu-
tas e técnicos de serviço social.
 
Um país desigual 
Na área da infância e adolescência 
há apenas um psiquiatra no SNS no 

Algarve, no Alentejo há dois, na re-
gião Centro são 18, no Norte há 46 
e em Lisboa e Vale do Tejo há 53.
A zona Norte e a região de Lisboa 
apresentam um rácio de sete psi-
quiatras de infância e adolescên-
cia por 100 mil habitantes meno-
res de idade, enquanto o rácio no 
Algarve é de 1,1 e no Alentejo é 
de 2,5 por 100 mil. Nas regiões 
autónomas, os Açores têm tam-
bém apenas um psiquiatra nos 
serviços públicos de saúde e a 
Madeira tem três. Ainda assim, o 
número de psiquiatras de infân-
cia e adolescência cresceu quase 
25% entre 2014 e este ano, com 
um acréscimo de 24 profissionais.

Número de pedopsiquiatras 
cresceu 28% 
Também na psiquiatria de adultos, 

o SNS teve um reforço de quase 
28% no número de psiquiatras 
nos últimos quatro ou cinco anos, 
havendo atualmente 631 psiquia-
tras de adultos nas unidades de 
saúde públicas, que inclui os hos-
pitais em regime de PPP.
Em termos de rácio, a psiquiatria 
de adultos regista melhores va-
lores que a da infância e adoles-
cência, com oito psiquiatras para 
100 mil habitantes da população 
adulta.
Apesar do acréscimo de psiquia-
tras, há vários hospitais a ultra-
passar os tempos máximos cli-
nicamente aceitáveis para uma 
primeira consulta de psiquiatria, 
como Braga, Guarda, Setúbal, 
Júlio de Matos (Lisboa), Santa 
Maria (Lisboa) ou Santarém para 
as consultas muito prioritárias.

Contudo, o relatório nota que os 
tempos médios de resposta para 
primeira consulta de psiquiatria 
apresentaram melhorias entre o 
verão de 2018 e o verão de 2019.
Na análise ao panorama da saúde 
mental, o Conselho Nacional de 
Saúde salienta também que há 
uma “maior escassez” em outros 
profissionais da área além dos 
psiquiatras, referindo o caso dos 
psicólogos, terapeutas ou assis-
tentes sociais.
Também em relação aos enfer-
meiros especialistas em saúde 
mental e psiquiátrica, há um 
desequilíbrio no rácio com os 
médicos, que é de apenas 1,6. 
Chega mesmo a haver servi-
ços hospitalares com mais psi-
quiatras do que enfermeiros 
especialistas.

SNS só tem um pedopsiquiatra 
em todo o Algarve 

No Alentejo existem só dois, o que mostra as grandes disparidades 
no acesso a cuidados de saúde mental em Portugal.

Não se compreende por que motivo 
se insiste em continuar a gastar mais 
com trabalho extraordinário e pres-

tações de serviço em vez de autorizar 
as contratações“, diz Alexandre 
Lourenço, presidente da APAH
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A bastonária Ana Paula 
Martins indica que faltam 
nas farmácias hospitala-

res do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) cerca de 150 farmacêuticos, 
responsáveis por exemplo pela 
preparação de toda a medicação 
necessária a doentes internados 
ou em tratamento.
A responsável admite que houve 
algumas contratações para os ser-
viços farmacêuticos com a passa-
gem das 40 para as 35 horas de 
trabalho semanais.
“Mas na verdade são autênticos 
cuidados paliativos para conse-
guir manter os serviços a funcio-
nar com as valências necessá-
rias”, afirmou à agência Lusa, re-
cordando que há serviços farma-
cêuticos de hospitais públicos que 
já tiveram de encerrar no período 
noturno.
Ana Paula Martins diz que a situa-
ção está até pior do que “durante 
o período da ‘troika’”: “Desde aí, 
no nosso caso, piorámos”. “[Há 

serviços que] estão em cuida-
dos paliativos, sim. Temos hospi-
tais hoje onde a urgência noturna 
[da farmácia hospitalar] já fechou”, 
denuncia.
 
Farmácias hospitalares do SNS 
vivem “na linha vermelha”
A bastonária sublinha que as far-
mácias hospitalares do SNS vi-
vem “na linha vermelha”, com in-
suficiência de recursos para asse-
gurar um adequado funcionamento 
e questiona como é que hospitais 
com serviços farmacêuticos encer-
rados conseguem assegurar uma 
medicação não programada e ur-
gente durante a noite, por exemplo.
“Durante a noite, quando um mé-
dico precisa de uma medicação 
não programada, como fazem os 
hospitais? Como se garante en-
tão a segurança e se garante que 
um medicamento não é trocado 
por outro?”, interrogou-se Ana 
Paula Martins.
A Ordem dos Farmacêuticos 

apelou hoje a uma “rápida inter-
venção” do primeiro-ministro e da 
ministra da Saúde na regulamen-
tação da carreira farmacêutica, em 
falta há dois anos e que impede a 
contratação de profissionais para 
os hospitais.
Uma resolução aprovada na 
Assembleia Geral da Ordem dos 
Farmacêuticos na quarta-feira, e a 
que a Lusa hoje teve acesso, mani-
festa a “enorme preocupação” pe-
los atrasos na regulamentação do 
acesso à carreira farmacêutica, 
que ultrapassou o prazo definido 
em mais de 660 dias.
“A classe farmacêutica está muito 
indignada (…) Isto é de uma 
enorme gravidade. Vemos isto com 
um grande desagrado”, resumiu a 
bastonária dos Farmacêuticos, 
Ana Paula Martins, em declara-
ções à Lusa.
Na resolução, os farmacêuticos 
lembram que sem a carreira re-
gulamentada é “quase impossí-
vel colmatar as graves carências 

de recursos humanos em muitos 
serviços farmacêuticos hospitala-
res do país”.
“Sem a regulamentação da car-
reira farmacêutica, os serviços far-
macêuticos hospitalares continua-
rão impedidos de contratar novos 
recursos. (…) Os inevitáveis cons-
trangimentos ao funcionamento 
das farmácias hospitalares vão 
sendo combatidos, até à exaustão, 
por profissionais de elevada dedi-
cação e sentido de responsabili-
dade, que não descuram esforços 
para que os utentes não sofram 
consequências de decisões que 
não são suas”, refere a direção da 
Ordem dos Farmacêuticos.
A carreira farmacêutica foi insti-
tuída em agosto de 2017, mas é ne-
cessário um diploma que a regula-
mente e que permita assim a en-
trada de farmacêuticos nos hos-
pitais públicos ao abrigo da nova 
carreira, iniciando o seu percurso 
profissional e formativo pós-gra-
duado.      SO/LUSA

Pior do que no tempo da troika, 
farmácias hospitalares estão 

“em cuidados paliativos”
A bastonária da Ordem dos Farmacêuticos lembra a insuficiência de profissionais 

e a dificuldade de manter as farmácias hospitalares a funcionar em pleno.

A situação está até pior do que “du-
rante o período da ‘troika’”: “Desde 
aí, no nosso caso, piorámos”. “[Há 

serviços que] estão em cuidados pa-
liativos, sim”, denuncia a Bastonária 
dos Enfermeiros, Ana Paula Martins
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O  “Relatório de Outono 
2019”, do Observatório 
Português dos Cuidados 

Paliativos (OPCP), analisou a co-
bertura da rede e caracterizou os 
recursos humanos, reportando-se 
a dados vigentes em 31 de dezem-
bro de 2018.
O estudo concluiu, tendo em conta 
o horário a tempo inteiro preco-
nizado no SNS, de 40 horas se-
manais para os médicos e 35 ho-
ras para os restantes profissionais, 
que faltam cerca de 430 médicos, 
2141 enfermeiros, 178 psicólogos 
e 173 assistentes sociais na rede.
Em declarações à agência Lusa, o 
coordenador do OPCP – Instituto 
de Ciências da Saúde (ICS) da 
Universidade Católica, Manuel 
Luís Capelas, salientou como posi-
tivo o aumento do número de ser-
viços, a maior abrangência popula-
cional pelas equipas comunitárias 
de suporte em cuidados paliativos 
e algumas equipas já terem psicó-
logo e assistente social a tempo 
inteiro.
 
Profissionais dedicam menos 
tempo aos cuidados paliativos 
“Mas temos depois o outro lado, 
que é o corpo principal das equi-
pas que, se já não estava bem em 
2017, está pior agora com a redu-
ção de forma estatisticamente sig-
nificativa do tempo médio de aloca-
ção semanal a cuidados paliativos”, 
o que no seu entender pode “pôr 
em causa a qualidade e o tempo 
de atendimento” aos doentes.
“Na prática temos 188 médicos, 
mas quando juntamos o seu tempo 
alocado semanalmente corres-
ponde a 66, o que é praticamente 
um terço”, disse, defendendo que 
deveriam existir 496. Já os enfer-
meiros são 429, mas o seu tempo 
alocado só corresponde a 243, 

praticamente 50%, quando deve-
riam ser 2.384.
O estudo aponta a existência de, 
pelo menos, um médico a tempo 
inteiro em apenas em 17% das 
Unidades de Cuidados Paliativos 
(UCP), em 38% das equipas intra
-hospitalares de suporte em cui-
dados paliativos (EIHSCP) e em 
42% das equipas comunitárias de 
suporte em cuidados paliativos 
(ECSCP).
A nível total dos recursos, 33% têm 
pelo menos um médico a tempo in-
teiro, 79% têm pelo menos um en-
fermeiro, 14% têm pelo menos um 
assistente social e 11% pelo menos 
um psicólogo.
“Quando temos em conta a popula-
ção que, por exemplo, é abrangida 
pelas equipas comunitárias, que é 
um grande indicador da evolução 
dos cuidados paliativos em diver-
sos países, nós verdadeiramente 
temos uma cobertura populacio-
nal que atinge 28% da população”, 
lamentou.
Para Manuel Luís Capelas, es-
tes são “dados significativos” que 

demonstram que “não houve um 
verdadeiro investimento na dota-
ção de recursos humanos” para 
garantir a acessibilidade aos cui-
dados. “O número de doentes é 
grande, cerca de 140 mil por ano, 
aos quais acrescem cerca de 700 
mil familiares”, mas a taxa de co-
bertura é “muito reduzida”, não cor-
respondendo “em nada aos míni-
mos exigidos”, lamentou Manuel 
Luís Capelas.
“O plano estratégico num curto 
prazo deveria atingir uma taxa de 
cobertura de 25 a 50% em qual-
quer tipo de tipologia, mas tendo 
em conta os requisitos de recur-
sos humanos, estamos abaixo dos 
20%”, sustentou.
Das 111 equipas/serviços de cui-
dados paliativos (públicos e priva-
dos), existentes 2018, o estudo ob-
teve dados de 80 (72.1%). Ao nível 
das UCP foram obtidas 22 em 33 
respostas possíveis (66.7%), das 
EIHSCP, 35 em 49 respostas pos-
síveis (71.4%), nas ECSCP as res-
postas foram de 21 em 26 possí-
veis (80.8%).      SO/LUSA

Faltam 400 médicos e 2 mil enfermeiros 
na rede de cuidados paliativos

O tempo alocado pelos profissionais de saúde aos cuidados paliativos 
baixou significativamente em 2018 face a 2017, revela um estudo.

“Quando temos em conta a popula-
ção que, por exemplo, é abrangida 
pelas equipas comunitárias, que é 
um grande indicador da evolução 

dos cuidados paliativos em diversos 
países, nós verdadeiramente temos 

uma cobertura populacional que 
atinge 28% da população”, lamenta 

Manuel Luís Capelas
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Hospitalização     domiciliária arranca no Centro Hospitalar de Lisboa Norte
“Contamos que o nosso arranque    seja até seis doentes e depois, a prazo, passar para 10”, avança o diretor clínico, Luís Pinheiro.

O governo tinha-se com-
prometido em dar um 
médico de família a todos 

os portugueses até ao final da le-
gislatura mas ficou longe desse 
objetivo. Em setembro, a um mês 
das legislativas que acabaram 
por ditar a recondução da minis-
tra Marta Temido, ainda havia 
600 mil pessoas nesta situação.
A ministra da saúde repete a pro-
messa mas os números e as es-
timativas em relação à renova-
ção do quadro de especialistas 
em Medicina Geral e Familiar 
(MGF) vão dificultar a meta do 
governo. O número de profissio-
nais que vão atingir a idade da re-
forma (2000 médicos) nos próxi-
mos quatro anos é superior ao da 
formação de novos especialistas 
(1800).
O desequilíbrio entre entradas e 
saúde começou a ser sentido no 
ano passado mas agravou-se em 
2019. Este ano, estão previstas 
509 reformas de médicos de fa-
mília com 66 ou mais anos, ou 
seja, 10% do total do contingente 
de clínicos de MGF. Contudo, se-
gundo dados da Administração 
Central do Sistema de Saúde, 
2021 será o ano mais crítico, com 
522 profissionais em condições 
de pedirem para sair.
No entanto, é preciso ressalvar 
que os médicos podem exercer 
até aos 70 anos no SNS, pelo 
que não é certo que todos aque-
les que atinjam a idade mínima 

da reforma apresentem o pedido 
de aposentação. Aliás, o gabi-
nete de Marta Temido desva-
loriza as estimativas e garante 
que ” em termos de aposenta-
ções de médicos especialistas 
em medicina geral e familiar não 
é de todo expectável que se ve-
rifique o total das aposentações 
previstas”.
“Por mais médicos de família 
que se formem, nunca se chega 
a resolver o problema, que 
nesta altura está muito locali-
zado, se não forem adotadas 
medidas políticas de carácter 
excecional”, alerta presidente 
da Associação Portuguesa 
de Medicina Geral e Familiar 
(APMGF), em declarações ao 
Diário de Notícias. Se há zo-
nas do país onde a cobertura 
é quase total (como a região 
Norte), noutras faltam médicos.
É o caso da Grande Lisboa 
(em especial, nas zonas de 
Sintra e Almada) e também no 
Algarve. No centro de saúde da 
Alameda, no centro de Lisboa, 
por exemplo, trabalham 14 mé-
dicos, insuficientes para dar 
resposta a todos 42 961 uten-
tes. Metade não têm clínico atri-
buído e a situação tem vindo a 
agravar-se com a transferência 
de utentes de outras freguesias. 
Em Lagos, a carência de médi-
cos deixa sem clínico quase um 
quatro dos 33.143 utentes ins-
critos.    TC/SO

Mais quatro anos 
podem não chegar 

para dar médico 
de família a todos

Na zona de Lisboa, há centros de saúde onde metade dos utentes 
não têm médico atribuído. Nesta legislatura, as saídas para a reforma 

deverão superar as entradas de recém-formados. 

“Por mais médicos de família 
que se formem, nunca se chega 
a resolver o problema, que nesta 

altura está muito localizado, se não 
forem adotadas medidas políticas 
de carácter excecional”, alerta Rui 

Nogueira, presidente da APMGF

Os cuidados são prestados em 
casa “com segurança e com 

qualidade, retirando os riscos 
associados à permanência no hos-
pital, nomeadamente os riscos de 
infeções”, explica o diretor clínico 
do Centro Hospitalar Universitá-
rio Lisboa Norte (CHULN), Luís 

Pinheiro
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O diretor clínico do Centro 
Hospitalar Universitário 
Lisboa Norte (CHULN), 

Luís Pinheiro, afirmou que o “pro-
cesso de preparação logística” e 
de divulgação junto dos parceiros 
desta “nova oferta” está a ser ulti-
mado, esperando que “o arranque 
efetivo com os primeiros doentes” 
aconteça no início de janeiro.
“Contamos que o nosso arran-
que seja até seis doentes e de-
pois, a prazo, passar para 10” e 
até ao final do ano triplicar esse va-
lor, avançou o diretor do centro que 
agrega os hospitais Santa Maria e 
Pulido Valente, em Lisboa.
Luís Pinheiro explicou que a hos-
pitalização domiciliária visa permi-
tir que “doentes que carecem de 
cuidados hospitalares, de interna-
mento, pela sua complexidade ou 
diferenciação possam ter esses 
cuidados, mas sem estar dentro 
das paredes do hospital”.

Os cuidados são prestados em 
casa “com segurança e com qua-
lidade, retirando os riscos asso-
ciados à permanência no hospital, 
nomeadamente os riscos de infe-
ções”, argumentou.
Por outro lado, o doente tem maior 
comodidade porque faz em casa 
a terapêutica e tem acompanha-
mento como se estivesse no hos-
pital, com “visitas dos médicos dia-
riamente, ou sempre que necessá-
rio, e várias visitas de enfermeiros 
para avaliação terapêutica”, expli-
cou Luís Pinheiro.
Porém, este modelo não abrange 
todos os casos. “Não estamos a 
querer substituir, nem a literatura 
o preconiza, todos os internamen-
tos, muito pelo contrário”, a hospi-
talização domiciliária está dirigida 
e adaptada a doentes que preen-
cham critérios clínicos, geográficos 
e sociais, sempre com a concor-
dância do doente e da família.

“É essencial que os doentes te-
nham um apoio permanente em 
casa de um cuidador (…) e te-
nham capacidade também de fa-
zerem a gestão do seu dia a dia”, 
referiu.
Como exemplo de situações que 
podem ser abrangidas por este 
modelo, Luís Pinheiro apontou a 
descompensação de insuficiên-
cia cardíaca com menor gravi-
dade, as infeções respiratórias ou 
urinárias que precisam de trata-
mento hospitalar ou antibiótico às 
vezes endovenoso e descompen-
sações respiratórias em doentes 
que tenha doença crónica.
A criação desta unidade levou 
a “uma adaptação importante”, 
porque as equipas são multidis-
ciplinares, contando com médi-
cos, enfermeiros, assistente so-
cial, assistente operacional, as-
sistente técnico.
“É uma unidade autónoma, acaba 

por funcionar como outra unidade 
da nova instituição e precisa de 
ter recursos, alguns deles aloca-
dos exclusivamente à unidade e 
outros que trabalham em partici-
pação com outras partes do hos-
pital”, justificou.
A Unidade de Hospitalização 
Domiciliária, que será apresen-
tada na terça-feira na conferên-
cia Cuidados Para Além das 
Fronteiras do Hospital, que assi-
nala os 65 anos do Hospital de 
Santa Maria, enquadra-se na es-
tratégia nacional definida pelo 
Ministério da Saúde de “imple-
mentar alternativas ao interna-
mento clássico nos hospitais”.
“É realmente uma estratégia na-
cional, já há 21 outros hospitais 
no país que iniciaram este pro-
cesso”, mas a nível de “grandes 
hospitais, nomeadamente em 
Lisboa, seremos dos primeiros a 
iniciar”, sublinhou.     SO/LUSA

Hospitalização     domiciliária arranca no Centro Hospitalar de Lisboa Norte
“Contamos que o nosso arranque    seja até seis doentes e depois, a prazo, passar para 10”, avança o diretor clínico, Luís Pinheiro.
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Em comunicado enviado à agência 
Lusa, a SRCOM criticou o mapa 
de vagas para médicos especialis-
tas por causa dos critérios de co-
locação, que “são uma afronta às 

necessidades reais desta região”.
“O Ministério da Saúde abriu va-
gas para 12 recém-especialistas 
de Medicina Geral e Familiar na 
região Centro (120 a nível nacio-
nal) mas são necessários 40 médi-
cos de família nesta região”, frisou 
o presidente daquela estrutura, ci-
tado na nota.
Segundo Carlos Cortes, dos 
quase 400 médicos de família ne-
cessários ao país “não é com-
preensível que o Ministério da 
Saúde apenas disponibilize 120 
vagas, limitando assim a esco-
lha dos candidatos e dificultando 
a sua fixação no SNS”.
“Semelhante situação está a acon-
tecer a nível hospitalar, isto é, as 
vagas necessárias a muitos hospi-
tais estão a ser vedadas aos poten-
ciais candidatos”, salientou.
Para o presidente da SRCOM, 
“o Ministério da Saúde está a 

tornar-se no maior entrave à fixa-
ção dos médicos no SNS, sendo 
o único responsável caso a totali-
dade dos lugares a concurso não 
venha a ser preenchida, como se-
ria desejável”.
A título de exemplo, Carlos Cortes 
adiantou que o atual concurso dis-
tribuiu vagas em Medicina Geral 
e Familiar e Saúde Pública pe-
los Agrupamento de Centros de 
Saúde (ACeS) Baixo Mondego (2), 
Baixo Vouga (1), Cova da Beira 
(1), Dão Lafões (2), Pinhal Interior 
Norte (2), Pinhal Litoral (2), Guarda 
(2) e Saúde Pública (2).
“Já para as áreas hospitalares foram 
atribuídas 75 para a região Centro, 
distribuídas pelo Centro Hospitalar 
e Universitário de Coimbra (6), IPO 
de Coimbra (2), Unidade Local 
de Saúde de Castelo Branco (7), 
Centro Hospitalar Baixo Vouga 
(5), Centro Reabilitação Região 

Centro - Rovisco Pais (1), Centro 
Hospitalar de Leiria (11), Centro 
Hospitalar Cova da Beira (19), 
Centro Hospitalar Tondela-Viseu 
(7), Unidade Local de Saúde da 
Guarda (12) e Hospital da Figueira 
da Foz (5)”, refere o comunicado.
O presidente do SRCOM consi-
derou que “este tipo de concursos 
não tem favorecido a contratação 
de médicos para o SNS, tal como 
em todos os anteriores”.
“Essa é uma evidência. 
Estranha-se que o Ministério da 
Saúde insista num procedimento 
em que não são propostos todos 
lugares necessários para possibi-
litar uma oferta mais vasta e mais 
capaz de fixar os médicos no SNS”, 
lamentou Carlos Cortes, acrescen-
tando que, “desta forma”, a tutela 
vai “deixar milhares de utentes sem 
acesso adequado e atempado aos 
cuidados de saúde”.      SO/LUSA

Ordem diz que critérios de colocação 
de recém-especialistas são “uma afronta”

A Secção Regional do Centro da Ordem dos Médicos (SRCOM) acusa o Ministério da Saúde 
de ser o maior entrave à fixação de médicos no SNS.

As restantes USF modelo 
A entrarão em funciona-
mento a partir dos pri-

meiros meses de 2020, adianta 
uma nota à comunicação so-
cial do gabinete da ministra da 
Saúde, Marta Temido.
“Está autorizada a abertura de 
mais USF, até ao limite de 20. 
Destas novas USF, oito estão 
já em condições de iniciar ativi-
dade até 31 de dezembro, sendo 
que as restantes entrarão em 
funcionamento a partir dos pri-
meiros meses do ano”, precisa 
a nota.
O Ministério da Saúde afirma 
que, “sem prejuízo de terem sido 

já criadas 20 USF modelo A du-
rante o ano de 2019, existem 
agora mais equipas que reúnem 
os requisitos para iniciar o fun-
cionamento neste modelo de 
organização”.
“Com a constituição destas 
USF, prossegue-se o compro-
misso de generalização deste 
modelo a todo o país, conside-
rando que os cuidados de saúde 
primários constituem o melhor 
caminho para atingir a meta de 
cobertura universal através de 
cuidados de saúde personaliza-
dos à população”, sublinha.
Nos últimos quatro anos, en-
traram em funcionamento 104 

novas Unidades de Saúde 
Familiar.
O número de USF a constituir 
é estabelecido, anualmente, 
por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas 
áreas das Finanças e da Saúde.
Criadas em 2005, as Unidades 
de Saúde Familiar foram funda-
das como uma forma alterna-
tiva ao habitual centro de saúde, 
prestando também cuidados pri-
mários de saúde, mas com au-
tonomia de funcionamento e su-
jeitas a regras de financiamento 
próprias, baseados também em 
incentivos financeiros a profis-
sionais e à própria organização.

O modelo A de USF corres-
ponde a uma fase de aprendi-
zagem e de aperfeiçoamento 
do trabalho em equipa de saúde 
familiar, ao mesmo tempo que 
constitui um primeiro contributo 
para o desenvolvimento da prá-
tica da contratualização interna.
“É uma fase indispensável 
nas situações em que esteja 
muito enraizado o trabalho in-
dividual isolado e/ou onde não 
haja qualquer tradição nem 
práticas de avaliação de de-
sempenho técnico-científico 
em saúde familiar”, segundo 
a Administração Central do 
Sistema de Saúde.    SO/LUSA

Governo autoriza abertura de mais 20 USF
Oito delas estão em condições de iniciar atividade ainda em 2019.

“O Ministério da Saúde abriu vagas 
para 12 recém-especialistas de 

Medicina Geral e Familiar na região 
Centro (120 a nível nacional) mas 

são necessários 40 médicos de 
família nesta região”, aponta o Pre-
sidente da SRCOM, Carlos Cortes
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A maioria dos médicos são 
oriundos de Espanha 
(1.650), seguidos do 

Brasil (790), da Ucrânia (213), da 
Itália (197), de Cuba (160) e da 
Alemanha (148).
Os dados divulgados à agência 
Lusa mostram a evolução do nú-
mero de médicos estrangeiros em 
Portugal nos últimos 10 anos. Em 
2009, estavam registados 3.842, 
número que subiu no ano seguinte 
para 3.937 e para 4.044 em 2011.
Em 2012, o número de médicos 
estrangeiros no país baixou para 
3.762, mas desde então tem vindo 
sempre a subir: 3.739 (2013), 3.779 
(2014), 3.853 (2015), 3.943 (2016), 
4.047 (2017), 4.083 (2018) e 4.192 
(2019), representando cerca de 8% 
do total de médicos a exercer em 
Portugal, que totalizavam 53.657 
em 2018.
Dados da Administração Central do 
Sistema de Saúde (ACSS), também 

divulgados à Lusa, precisam que, 
em 2018, 1.758 médicos estrangei-
ros exerciam funções em estabe-
lecimento do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), não incluindo as par-
cerias público-privadas (PPP), me-
nos 12 face ao ano anterior e me-
nos 50 relativamente a 2016.
A maioria (728) trabalha em hos-
pitais, 509 nos cuidados de saúde 
primários e trinta na área de 
Saúde Pública. Os restantes 491 
exercem noutras áreas não espe-
cificadas nos dados.
A região de Lisboa e Vale do Tejo 
é a que concentra o maior número 
de médicos (625), seguida da re-
gião Norte (439), do Alentejo (276), 
do Centro (222) e do Algarve (196).
Entre 2016 e 2018, o número de 
médicos de Medicina Geral e 
Familiar aumentaram de 81 para 
174 em Lisboa e Vale do Tejo, en-
quanto no Algarve baixaram de 
157 para 75.
Neste período, o número de mé-
dicos a trabalhar em hospitais em 
Lisboa e Vale do Tejo mais do que 
duplicou, passando de 100 em 
2016, para 273 em 2018.
Já no Algarve houve uma baixa 
acentuada de 339 médicos em 

2016, para 62 em 2018, referem 
os dados. Nas restantes regiões 
do continente, os números não 
sofreram grandes oscilações.
Em declarações à Lusa, o bastoná-
rio da Ordem dos Médicos, Miguel 
Guimarães, apontou como possível 
explicação para o aumento de mé-
dicos estrangeiros o facto de haver 
cada vez mais médicos que vêm fa-
zer o exame de acesso à especiali-
dade em Portugal.
“Existem muitos médicos da 
Europa, mas também de outros 
países, porque o acesso à espe-
cialidade em Portugal não tem tan-
tos candidatos como acontece, por 
exemplo, em Espanha e em Itália, 
que são países com um método 
de acesso à especialidade seme-
lhante ao nosso, que começam a 
deslocar-se a Portugal”, justificou.
“É por isso que, sobretudo nos últi-
mos três anos, o número de candi-
datos que vêm de fora é cada vez 
maior”, considerou.
A maior parte destes médicos 
concorrem à especialidade e aca-
bam por ficar. Há outros que ape-
sar de não entrarem na especia-
lidade também ficam a trabalhar 
em Portugal.

“Muitos desde médicos, ou al-
guns, pelo menos, vêm dos paí-
ses da Europa de Leste”, onde “as 
condições de trabalho também 
não são boas e os salários são 
muito baixos e as pessoas aca-
bam por vir para Portugal tam-
bém nessa perspetiva”, explicou 
Miguel Guimarães.
Também há alguns médicos 
oriundos da Alemanha e do Reino 
Unido, mas que “são poucos” e 
normalmente trabalham no setor 
privado ligados à investigação, às 
novas tecnologias e na área da 
indústria farmacêutica.
Por outro lado, “Portugal, apesar 
de tudo, tem condições excelen-
tes para as pessoas trabalharem, 
tem um clima fantástico, uma co-
mida extraordinária, tem segu-
rança, nomeadamente no que diz 
respeito aos atentados, as pes-
soas são afáveis e penso que 
isso também dá um contributo”, 
sublinhou o bastonário.
As “afinidades” relacionadas com 
a Língua Portuguesa também fa-
zem com que Portugal seja uma re-
ferência na Europa para os médi-
cos dos países de expressão portu-
guesa, concluiu.       SO/LUSA

Médicos estrangeiros atingem 
valor mais alto da última década

O número de médicos estrangeiros registados em Portugal situa-se em 4.192, mais 9,1% face a 2009.

“Existem muitos médicos da 
Europa, mas também de outros 

países, porque o acesso à especia-
lidade em Portugal não tem tantos 

candidatos como acontece, por 
exemplo, em Espanha e em Itália, 
que são países com um método 

de acesso à especialidade seme-
lhante ao nosso, que começam a 
deslocar-se a Portugal”, aponta 

Miguel Guimarães
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Os dados divulgados à 
agência Segundo o re-
latório de auditoria do 

Tribunal de Contas à execução do 
Contrato de Gestão do Hospital de 
Vila Franca de Xira (HVFX), entre 
2013 e 2017, a opção PPP permi-
tiu “aumentar substancialmente a 
oferta de cuidados de saúde à po-
pulação”, crescendo a atividade 
de internamento em ambulatório, 
que quase duplicou, e aumentando 
em 76% o número de consultas 
externas.
“A produção de cuidados de saúde 
no âmbito da PPP do Hospital de 
Vila Franca de Xira permitiu ao 
Estado obter uma poupança esti-
mada de €30M, entre 2013 e 2017, 
face aos custos em que incorre-
ria, em média, se aquela produção 
fosse realizada por hospitais do 
SNS de gestão pública, compará-
veis, no mesmo período”, refere o 
Tribunal de Contas.
A comparação do desempenho 
da gestão hospitalar no Hospital 
de Vila Franca de Xira no contexto 

do SNS concluiu por “uma maior 
eficiência económica – em 2017, 
apresentou os segundos mais bai-
xos custos operacionais por doente 
padrão (2.653 €)-,” e por uma “efi-
ciência operacional acima da mé-
dia”, traduzindo uma “elevada utili-
zação da capacidade instalada de 
internamento e cirurgia”.
Os hospitais de gestão pública que 
mais se aproximaram nos custos 
operacionais por doente padrão 
foram o Centro Hospitalar de S. 
João (Porto) e o Hospital de Santa 
Maria Maior (Barcelos), ambos com 
2.740€. Apesar do crescimento da 
atividade e de a produção efetiva 
neste hospital ter vindo a ser, desde 
2015, superior à produção contra-
tada, “o acesso a consultas exter-
nas de especialidade e à cirurgia 
deteriorou-se, com o aumento das 
listas de espera e dos tempos mé-
dios de espera”, refere o relatório.
“Nas cirurgias os indicadores de 
acesso são inferiores à média dos 
outros hospitais comparáveis”, 
acrescenta.

O Tribunal de Contas lembra que 
a avaliação realizada pelo Estado 
ao desempenho da entidade ges-
tora do estabelecimento “foi global-
mente positiva”, mas sublinha que 
a vertente de satisfação dos uten-
tes “não foi considerada dada a 
inexistência de informação com-
parável apurada pelo Ministério 
da Saúde, nos hospitais de gestão 
pública”.
Com os dados recolhidos, o 
Tribunal de Contas recomenda ao 
Ministério da Saúde que, consi-
derando a relação custo-benefí-
cio desta PPP para os contribuin-
tes, garanta que a decisão de lan-
çar novo concurso (para PPP) ou 
reverter para a gestão direta do 
Estado “se baseie em evidência 
que demonstre a relação custo 
benefício da decisão, na ótica do 
Estado, dos contribuintes e dos 
utentes do SNS”.
Reforça ainda as recomendações 
já formuladas em anteriores rela-
tórios no sentido de determinar a 
extensão, a todos os hospitais do 

PPP de Vila Franca de Xira 
poupou 30 milhões ao Estado
Tribunal de Contas critica decisão do governo de cessar o contrato de gestão 
privada do hospital, que entre 2013 e 2017, gerou poupanças de 30 milhões.

SNS, da “obrigatoriedade de mo-
nitorização dos indicadores de de-
sempenho e de resultado previs-
tos nos Contratos de Gestão das 
PPP”.
A intenção é impor aos hospitais 
de gestão pública os mesmos ní-
veis de monitorização e exigência, 
na prestação de serviços aos uten-
tes do SNS.
Esta auditoria teve como objetivo 
avaliar a relação custo-benefício 
para o Estado da PPP do Hospital 
de Vila Franca, que abrangeu a 
conceção, construção, financia-
mento e exploração do novo hos-
pital, em substituição do antigo 
Hospital Reynaldo dos Santos.
O grupo José de Mello Saúde, que 
é o maior acionista da entidade 
gestora da unidade hospitalar, co-
municou em setembro que vai 
abandonar a gestão do Hospital de 
Vila Franca de Xira em 31 de maio 
de 2021, data em que termina o 
contrato de PPP.
A decisão do grupo foi justificada 
com “a incerteza quanto ao prazo 
de renovação e ao modelo de 
gestão”.
Esta posição surgiu depois de, em 
junho, a Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 
ter divulgado que o Estado não iria 
renovar, por mais 10 anos, o con-
trato de PPP do Hospital de Vila 
Franca de Xira, mas tinha proposto 
um alargamento por um período 
adicional até três anos.
Na altura, em declarações aos jor-
nalistas, a ministra da Saúde, Marta 
Temido, justificou a não renovação 
da PPP do Hospital de Vila Franca 
de Xira até 2031 com as atuais ne-
cessidades da população.
O recurso ao modelo de PPP 
nesta unidade hospitalar permitiu 
ao Estado substituir uma unidade 
hospitalar degradada, diferindo no 
tempo os encargos associados à 
construção e ao apetrechamento 
do novo hospital.
O atual Hospital de Vila Franca 
de Xira tem 313 camas de inter-
namento e um bloco operatório 
com nove salas cirúrgicas e serve 
uma população de cerca de 245 
mil utentes na sua área de influên-
cia (Alenquer, Arruda dos Vinhos, 
Azambuja, Benavente e Vila 
Franca de Xira).      SO/LUSA
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Segundo o presidente do 
Sindicato dos Médicos da 
Zona Centro, Noel Carrilho, 

a médica em questão “não tem 
qualquer função atribuída, não es-
tando o seu nome em qualquer es-
cala/horário do Serviço de Sangue 
e Medicina Transfusional (SSMT), 
a que está afeta, ou do Serviço de 
Urgência” desde 04 de outubro, 
dia em que apresentou queixa no 
Tribunal de Trabalho de Coimbra 
por assédio moral.
“A situação é insustentável e as-
sume uma dimensão institucional: 
o CHUC está acusado de assédio 
moral sobre uma dirigente sindi-
cal e após mais de dois anos con-
tinua a insistir que todas as situa-
ções de alegado assédio não o são 
e que tudo isto não passa de uma 
falsa acusação”, disse o dirigente, 
em conferência de imprensa.
 
Médica, que ali trabalha há 15 
anos, “desespera” 
De acordo com Noel Carrinho, 
desde há dois anos que a médica 
em causa, com uma ligação àquela 

unidade hospitalar de cerca de 15 
anos, “desespera” para ser rein-
tegrada no seu posto de trabalho 
no Serviço de Sangue e Medicina 
Transfusional, após o gozo de li-
cença parental.
Salientando que a clínica “vive dia-
riamente um inferno”, o dirigente 
sindical considera incompreensível 
que o CHUC “mantenha esta tra-
balhadora afastada das suas fun-
ções e remetida a atender telefone-
mas e a realizar trabalho menor no 
Hospital de Dia do SSMT e os seus 
utentes privados do trabalho da mé-
dica mais diferenciada na área da 
coaguloatias congénitas em idade 
pediátrica”.
“Que não restem dúvidas, há dois 
anos consecutivos que os uten-
tes em idade pediátrica do Centro 
de Referência de Coagulopatias 
Congénitas não têm podido usufruir 
dos cuidados de saúde da única 
médica com experiência em coagu-
lopatias congénitas em idade pediá-
trica“, sublinhou.
O presidente do SMZC referiu que 

a médica em causa recebeu em no-
vembro “um prémio internacional” e 
que foi especificamente contratada 
para exercer funções no SSMT, 
sendo que só com o seu contributo 
“foi possível ao CHUC o reconheci-
mento como Centro de Referência 
de Coagulopatias Congénitas”.
Noel Carrilho considera incom-
preensível que a unidade hospitalar 
“nunca tenha desencadeado qual-
quer processo disciplinar depois de 
efetuada, em setembro de 2018, a 
respetiva queixa pela trabalhadora 
médica, na altura delegada sindical, 
estando legalmente obrigado a tal”.
As críticas estendem-se também 
à Autoridade para as Condições 
de Trabalho, que, tendo recebido 
a queixa em setembro, se recusou 
“a assumir o processo ou desenca-
dear qualquer diligência”.
“Por outro lado, e mais grave ainda, 
é incompreensível que a Inspeção-
Geral das Atividades em Saúde, 
igualmente recetora da queixa, te-
nha desencadeado um processo 
que arquivou com o simples envio 

de uma exposição do presidente 
do conselho de administração do 
CHUC, sem nunca ter ouvido a par-
ticipante/trabalhadora e limitando-
se a aceitar a ‘palavra’ de que a si-
tuação estava resolvida e que não 
existia qualquer assédio”, frisou.
O sindicalista salientou ainda que 
foram desenvolvidos esforços junto 
do conselho de administração para 
resolver a situação, com várias reu-
niões em que o assunto foi debatido.
Porém, acrescentou, a administra-
ção tem estado a “negar evidên-
cias” e “continua a aceitar e a co-
meter assédio moral sobre uma diri-
gente sindical”.
“Ao longo de mais de 40 anos de 
vida, não há memória de um com-
portamento tão reiterado, tão in-
conspícuo e tão vexatório por 
parte do CHUC contra uma di-
rigente sindical”, enfatizou Noel 
Carrilho, que perante “a absoluta 
inércia de todas as instituições 
que receberam a queixa” pondera 
solicitar a intervenção direta da 
Ministra da Saúde.     SO/LUSA

Médica em “absoluto isolamento” e 
sem funções nos Hospitais de Coimbra
O Sindicato dos Médicos garante que uma médica dirigente sindical está em “absoluto isolamento” 

após ter apresentado uma queixa por assédio moral.

“A situação é insustentável e as-
sume uma dimensão institucional: 
o CHUC está acusado de assédio 
moral sobre uma dirigente sindi-
cal”, acusa Noel Carrilho, presi-

dente do Sindicato dos Médicos da 
Zona Centro
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Em entrevista à agên-
cia Lusa, a presidente do 
Centro Hospitalar Lisboa 

Central, que será substituído pela 
nova unidade, estima que o fu-
turo Hospital de Lisboa Oriental 
leve a um aumento de produção 
de pelo menos 25% em relação 
ao que atualmente fazem as seis 
unidades de saúde que vão ser 
substituídas.
Rosa Valente Matos sublinha que 
o Lisboa Oriental “tem mesmo 
de ser uma realidade”, sob 
pena de terem de se encontrar 
alternativas.
“O Hospital dos Capuchos não 
aguenta muito mais tempo, não 
tem capacidade em termos de 
infraestrutura para aguentar 
muito tempo, uns três ou qua-
tro anos, no máximo”, sublinha a 
responsável.
Também o Hospital de São José 
“não aguenta muitos mais anos”, 
sendo que as instalações e estru-
turas estão velhas, muitas vezes 
degradadas e necessitariam de 
obras profundas.
“É impossível fazer grandes obras 
no São José ou nos Capuchos. 
Vamos fazendo pequenas obras, 
porque tem de haver condições 
mínimas de trabalho. Mas os por-
tugueses não iam perceber se 
gastássemos uns milhões em 
São José ou nos Capuchos. Uma 
coisa é tratar, recuperar, tornar os 
espaços agradáveis para profis-
sionais e doentes. Outra coisa é 
fazer grandes obras que ninguém 
compreenderia”, argumenta Rosa 
Valente Matos.
Uma das obras em curso em São 
José é a recuperação e refor-
mulação da urgência, obra que 

deverá estar concluída durante 
o mês de janeiro e que represen-
tou um investimento de 1,2 mi-
lhões de euros, decorrendo sem 
que o serviço de urgência fosse 
interrompido.
Rosa Valente Matos calcula que 
dentro de quatro ou cinco anos as 
unidades do Lisboa Central pos-
sam estar no novo hospital, esti-
mando que a produção e a ges-
tão dos profissionais melhorem 
com a futura unidade.
“É uma estrutura com seis hos-
pitais. Temos três urgências a 
funcionar: São José, Estefânia 
e Maternidade Alfredo da Costa. 
Imagine-se tudo isto concen-
trado. Em termos de produção, 
aumentaria no mínimo 25%. Até a 
gestão de recursos humanos se-
ria diferente” defende.
Oito empresas chegaram a apre-
sentar já propostas no concurso 
público internacional para a cons-
trução e manutenção do futuro 
Hospital de Lisboa Oriental.
O concurso público internacio-
nal em curso visa a conceção e 
construção do Hospital de Lisboa 
Oriental, em regime de Parceria 
Público-Privada nesta parte 
da construção e não na gestão 
clínica.
A instalar em Marvila numa área 
de 180.000 m2, o novo hospital 
poderá estar construído em 2023 
e terá uma capacidade mínima 
de 875 camas. O hospital vai re-
presentar para o operador pri-
vado um investimento de cerca 
de 330 milhões de euros e, para 
o Estado, estima-se uma renda 
anual que poderá rondar os 16 
milhões de euros durante 27 anos 
do contrato.       SO/LUSA

Novo hospital em Lisboa. “Capuchos e São 
José não aguentam muito mais tempo”

O futuro Hospital de Lisboa Oriental “tem mesmo de ser uma realidade”, 
alerta a presidente do Centro Hospitalar Lisboa Central.

Rosa Valente  Matos
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Desta forma, o hospital 
espera reduzir o afluxo de 
utentes que são utilizadores 

frequentes das urgências.
Esta é uma das novidades no ser-
viço de urgência do São José, que 
começou a funcionar há cerca de 
duas semanas, a par com a cria-
ção da figura do hospedeiro, um 
profissional que na urgência faz a 
ligação entre os utentes, os acom-
panhantes e os restantes profissio-
nais de saúde.
Em entrevista à agência Lusa, a 
presidente do Centro Hospitalar 
Universitário Lisboa Central 
(CHULC), que integra o São José, 
explicou que cabe aos médicos de 
medicina interna em serviço na ur-
gência identificar os utentes que 
podem ir para casa mas que pre-
cisam de uma avaliação médica 
no prazo de três dias, encami-
nhando o doente para essa con-
sulta pós-urgência.
 
Médico ou enfermeiro fazem 
contactos telefónicos 
Até à efetivação da consulta, um 

enfermeiro ou um médico fazem 
contactos telefónicos com o doente 
e com a família para perceber a 
evolução da situação.
Segundo a presidente do CHULC, 
Rosa Valente Matos, esta consulta 
tem também o objetivo de reduzir 
a procura das urgências por parte 
dos utilizadores frequentes.
“Temos o levantamento dos fre-
quentadores que vêm mais de qua-
tro vezes por ano à nossa urgên-
cia. Pretendemos retirá-los do ser-
viço de urgência e encaminhá-los, 
sim, para o seu médico de família 
ou centro de saúde”, defendeu a 
responsável.
Para isso, a consulta pós-urgên-
cia contacta diretamente com o 
centro de saúde da área de resi-
dência do doente, de forma a po-
der encaminhá-lo para um correto 
encaminhamento.
“Temos uma boa articulação. E 
é tudo feito sem papel e o doente 
tem pouca interferência em ter-
mos de processo. Garantindo que 
tudo lhe é facilitado e que não 
anda perdido no sistema, com uma 

verdadeira integração de cuidados. 
Pretende-se que o doente perceba 
que há uma equipa no hospital e 
no centro de saúde”, explicou Rosa 
Valente Matos.
Em duas semanas de funciona-
mento, esta consulta pós-urgência 
já conseguiu evitar o internamento 
de pelo menos 10 doentes.
 
Os ‘hospedeiros’ 
que ajudam os doentes 
A urgência do São José decidiu 
também criar a figura do hospe-
deiro, com o objetivo de orientar 
ou apoiar os doentes enquanto es-
tão ou aguardam na urgência, bem 
como os seus familiares.
A função foi criada há cerca de 
sete meses e, segundo a presi-
dente do Centro Hospitalar, tem 
ajudado não só os doentes como 
todos os outros profissionais de 
saúde, libertando-os para as suas 
funções essenciais.
“Retirou stress dos profissionais. 
As pessoas deixaram de correr 
à procura do médico ou enfer-
meiro a pedir informações. Muitas 

vezes, os hospedeiros apoiam os 
utentes até no ato de ir tomar um 
café ao bar ou levando informa-
ção ao familiar que está na sala 
de espera”, exemplificou Rosa 
Matos.
Até ao momento, a função conta 
com três elementos, que assegu-
ram a urgência das 10:00 às 23:00 
durante a semana e aos fins-de-
semana e feriados em horário mais 
reduzido.
Sofia Oliveira, uma das hospedei-
ras, resume os objetivos da sua 
função: “o principal é fazer de elo 
de ligação entre profissionais, 
utentes e acompanhantes. As pes-
soas sentem necessidade de infor-
mação, de ajuda para saber como 
está a sua situação. Tentamos fa-
zer a ligação com quem pode 
informar”.
É também uma forma de tranqui-
lizar utentes e famílias que “mui-
tas vezes estão muitas horas à es-
pera”, sempre com a vertente do 
serviço social, fundamental num 
hospital que abrange uma popula-
ção envelhecida.      SO/LUSA

São José cria consulta pós-urgência 
e põe ‘hospedeiros’ a ajudar utentes

Hospital criou uma consulta pós-urgência que garante a observação de doentes 
em 24 a 72 horas, para evitar internamentos desnecessários.
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A s conclusões constam do 
relatório, a que a agência 
Lusa teve acesso, da 

auditoria externa pedida pelo 
Ministério da Saúde e realizada 
pela EY, e que analisa os 
procedimentos que desencadeiam 
o internato médico (formação 
especializada de médicos).
A atribuição de vagas para o inter-
nato tem todos os anos por base 
a definição da idoneidade e ca-
pacidade de formação dos servi-
ços de saúde. As vagas são aber-
tas pelo Ministério da Saúde, mas 
com base na identificação das ca-
pacidades por parte da Ordem dos 
Médicos.
A auditoria aponta falhas neste 
processo de avaliação da idonei-
dade e capacidades formativas, in-
dicando que falta uniformização e 
documentação do processo, o que 
aumenta a ineficiência, além de a 
avaliação ser subjetiva.
“Não se verificou a existência de 
práticas uniformes e documen-
tadas de revisão periódica dos 

critérios de idoneidade e capa-
cidade por parte da Ordem do 
Médicos. Alguns colégios de espe-
cialidade assinalaram que existem 
critérios pouco adequados face à 
evolução e contexto atual da sua 
especialidade, tendo sido referido 
que os critérios se encontram em 
revisão“, refere o documento.
Como consequência, a auditoria 
entende que pode haver diferen-
tes avaliações dos critérios e, logo, 
uma desadequação desses crité-
rios a cada especialidade médica, 
podendo assim levar a uma subje-
tividade na avaliação das idoneida-
des e das capacidades formativas 
de cada serviço.
A questão da subjetividade pode, 
segundo os auditores, “afetar ligei-
ramente o aproveitamento da ca-
pacidade formativa”.
Como recomendações, a auditoria 
sugere que seja criado um manual 
de regras e procedimentos com a 
metodologia de trabalho, com as 
atividades e que permita uniformi-
zar o processo entre as várias enti-
dades envolvidas.
Propõe ainda uma uniformiza-
ção dos processos de revisão dos 
questionários e dos critérios de 
avaliação da idoneidade e capa-
cidade formativa pela Ordem dos 
Médicos e que se torne obrigató-
rio que todos os serviços preen-
cham os questionários de idonei-
dade para “melhorar a clareza do 
processo e a adequação à reali-
dade das especialidades” médicas.
 
Miguel Guimarães: “Tem de se 
dizer quais são os critérios de 
idoneidade que estão mal” 
O bastonário da Ordem dos 
Médicos disse hoje à agência Lusa 
que algumas das falhas apon-
tadas por uma auditoria externa 

ao processo do internato médico 
“são subjetivas” e carecem de 
uma maior fundamentação. Miguel 
Guimarães, considerou que subje-
tiva são as conclusões do relatório, 
uma vez que “não esclarece quais 
são as falhas que existem”.
“Eles dizem que há alguma subjeti-
vidade, mas eu tenho de perceber 
quais são as falhas e em que espe-
cialidades se detetaram as falhas. 
Tem de se dizer quais são os crité-
rios de idoneidade que estão mal e 
o que está mal nos programas de 
formação. Não se pode aqui man-
dar aqui uma boquita para o ar”, 
apontou.
No entanto, o bastonário adian-
tou que, na segunda-feira, irá 
ocorrer uma reunião no ministé-
rio da Saúde, com a presença da 

ministra, Marta Temido, para apre-
sentação e discussão do relatório 
da auditoria.
Miguel Guimarães comentou, 
igualmente, outra das conclusões 
da auditoria que apontam que o 
número de jovens médicos sem 
acesso a formação especializada 
vai aumentar, porque nas atuais 
condições das unidades do SNS 
será difícil manter o crescimento 
das vagas para especialização.
“Aquilo que os auditores concluí-
ram, nós já tínhamos concluído. É 
difícil arranjar mais vagas para a for-
mação médica enquanto tivermos 
médicos a saírem todos os dias do 
SNS. Seja médicos mais novos ou 
com mais experiência, precisamos 
de mais gente e de mais formado-
res”, defendeu.      TC/SO

Auditoria aponta falhas ao internato 
médico. Bastonário contesta

A avaliação das capacidades de formação de médicos no SNS tem sido subjetiva e pouco documentada, 
segundo uma auditoria externa, que aponta falhas no processo, nomeadamente à Ordem.

“Tem de se dizer quais são os 
critérios de idoneidade que 

estão mal e o que está mal nos 
programas de formação. Não 

se pode aqui mandar aqui uma 
boquita para o ar”, contesta o 
Bastonário, Miguel Guimarães
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Oprograma FOCUS foi 
apresentado no passado 
dia 22 de novembro, numa 

cerimónia que decorreu na sala 
de conferências da Secretaria 
Regional de Saúde e Proteção Civil 
da Madeira, perante uma plateia 
composta por várias dezenas de 
pessoas, entre as quais médicos de 
especialidades como Infeciologia 
e Gastroenterologia. A presidir 
à cerimónia esteve o secretário 
regional de Saúde e Proteção Civil, 
Pedro Ramos.
A implementação do programa 
FOCUS, financiado pela empresa 
biofarmacêutica Gilead Sciences, 
promete influir decisivamente no 
rastreio do vírus da imunodeficiên-
cia humana (VIH) bem como das 
hepatites virais naquela região, 
uma vez que permitirá reduzir o 
tempo entre o rastreio, o diagnós-
tico e o tratamento, respondendo a 
diversas recomendações interna-
cionais, designadamente da OMS 
e da UNAIDS.
O Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira (SESARAM) 
irá fazer o tirocínio, dado que é a 
primeira organização pública se-
lecionada em Portugal para de-
senvolver este projeto, que chega 
à ilha na sequência de um acordo 
de colaboração celebrado entre 
o Instituto de Administração da 
Saúde, IP-RAM, o SESARAM e a 
Gilead Sciences, promotora da ini-
ciativa nos EUA e entidade finan-
ciadora do projeto no nosso país.
 
Em que consiste 
o programa FOCUS? 
O FOCUS é uma iniciativa de 
saúde pública cujo fito consiste 
em desenvolver e implementar as 
melhores práticas no rastreio e 

diagnóstico dos vírus transmissí-
veis pelo sangue, como é o caso 
do VIH e hepatites virais, fazen-
do-o de acordo com as diretrizes 
de rastreio de cada país e com li-
gação concomitante aos cuidados 
de saúde.
Tendo surgido em 2010, nos 
Estados Unidos da América, o pro-
jeto já apoiou mais de 300 orga-
nizações em menos de uma dé-
cada. Este programa de saúde pú-
blica tem prestado um inestimável 
contributo neste âmbito, tendo via-
bilizado até ao momento a realiza-
ção de mais de nove milhões de 

rastreios sanguíneos para o VIH, 
bem como para as hepatites B e C, 
em diversos países.
 
Médicos acreditam na erradica-
ção da hepatite C antes de 2030 
A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) definiu para todos os países 
o objetivo de erradicar a hepatite C 
como problema de saúde pública 
até 2030.
Investigadores do Instituto de 
Ciências da Saúde da Universidade 
Católica Portuguesa mostram-se 
relutantes quanto à possibilidade 
de Portugal alcançar essa meta de 

forma tempestiva (antes de 2030).
Ora, os profissionais de saúde ma-
deirenses, mais concretamente os 
médicos, têm uma visão diametral-
mente oposta, sendo unânimes na 
convicção de que a meta é atingí-
vel na Madeira. Muito por causa do 
programa FOCUS.
Instado a pronunciar-se sobre a 
prossecução deste objetivo, Luís 
Jasmins, diretor do Serviço de 
Gastroenterologia do SESARAM, 
foi perentório. “Acho que a Madeira, 
com a ajuda do programa FOCUS, 
vai conseguir erradicar a hepatite C 
antes do resto do país”, começou 
por dizer, reiterando: “Nós vamos 
com certeza erradicar a hepatite C 
antes de 2030. Temos expectativas 
muito boas face a este programa”.
Vítor Magno Pereira, médico gas-
troenterologista no Hospital Dr. 
Nélio Mendonça, no Funchal con-
corda, manifestando-se confiante 
na exequibilidade do objetivo de 
erradicar a hepatite C antes do 
prazo estipulado pela Organização 
Mundial de Saúde, facto a que 
não é alheia a implementação do 
FOCUS naquela região.
“Agora com este reforço (FOCUS) 
na Madeira acabamos por ter uma 
grande vantagem relativamente ao 
resto do país e estamos confian-
tes de que vamos conseguir atingir 
os objetivos. Estamos numa posi-
ção favorável para o fazer antes do 
tempo”, ressalta.
Ana Paula Reis, diretora do Serviço 
de Infeciologia do SESARAM, tece 
comentários laudatórios acerca do 
programa, referindo que o mesmo 
será “muito importante” no que 
concerne ao “diagnóstico precoce”.
“O programa FOCUS vai ser muito 
importante porque vamos conse-
guir diagnosticar mais cedo e com 

Programa FOCUS promete erradicar 
hepatite C na Madeira

A implementação do programa, financiado pela Gilead Sciences, promete influir decisivamente 
no rastreio do VIH bem como das hepatites virais naquela região, uma vez que permitirá reduzir 

o tempo entre o rastreio, o diagnóstico e o tratamento.
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“A Madeira, ao iniciar este 
projeto, conta também poupar 
dinheiro, não só nas cirroses, 

não só no aparecimento do 
cancro hepático, mas também 

na necessidade de transplante”, 
sublinhou Pedro Ramos, 

secretário regional da Saúde.

“O algoritmo informático 
vai permitir identificar 

automaticamente os utentes 
que devem ser rastreados”, 
explica o Dr. Vítor Pereira, 

médico gastroenterologista 
no Hospital Dr. Nélio Mendonça, 

no Funchal.

“Vamos conseguir diagnosticar 
mais cedo e com esta facilidade 
nos testes não há dúvida de que 

tudo correrá melhor” garante 
Ana Paula Reis, diretora 

do Serviço de Infeciologia 
do SESARAM. 

esta facilidade nos testes não há 
dúvida de que tudo correrá melhor. 
Vai ser uma mais-valia para o diag-
nóstico precoce, que é isso que se 
pretende. Estamos a tratar da he-
patite C até 2030 e queremos tam-
bém erradicar a infeção pelo VIH. 
Este projeto será sem dúvida uma 
mais-valia”, afirma.
Também o titular da pasta da 
Saúde, Pedro Ramos, prevê a 
erradicação da hepatite C na 
Madeira antes do prazo estipulado 
pela OMS.
“Estou convicto de que o programa 
FOCUS pode contribuir para erra-
dicar a hepatite C na Região antes 
de 2030, uma vez que a Madeira 
tem caraterísticas de laborató-
rio onde será muito mais fácil im-
plementar esta estratégia, acom-
panhá-la e conseguir os resulta-
dos muito mais atempadamente. 
Temos boas expectativas face a 
este programa”.
 
“Este projeto permite 
poupanças”, diz Pedro Ramos 
O secretário regional de Saúde e 
Proteção Civil da Madeira destaca 
a importância do projeto FOCUS 
na prossecução do intento não 
só de “eliminar a hepatite C da 
Região Autónoma da Madeira”, 
mas também de “cumprir com os 
compromissos estabelecidos pela 
OMS no que diz respeito ao VIH, 
que são os objetivos dos 90-90-
90 (90% dos indivíduos com VIH 
diagnosticados, 90% dos uten-
tes diagnosticados submetidos 
a tratamento e 90% dos doentes 
em tratamento com cargas virais 
indetetáveis).
O governante refere que o FOCUS 
“permite poupanças porque a he-
patite C é uma doença que, se 
não for tratada, pode evoluir para 
a cirrose, para o cancro hepático e 
pode levar à falência do órgão (fí-
gado) ocasionando a necessidade 
de transplante”.
“A Madeira, ao iniciar este projeto, 
conta também poupar dinheiro, 
não só nas cirroses, não só no 
aparecimento do cancro hepático, 
mas também na necessidade de 
transplante, evitando assim custos 
acrescidos”, reforça Pedro Ramos, 
revelando que existem “cerca de 
600 doentes com hepatite C já 

sinalizados na nossa plataforma, 
dos quais 470 estão já com o trata-
mento finalizado”.
“Com este programa alargamos a 
nossa atuação aos mais importan-
tes vírus transmitidos pelo sangue, 
o VIH e os vírus das hepatites B e 
C, num modelo integrado disponi-
bilizado a toda a população, nos 
centros de saúde e nos hospitais, 
através de algoritmos informáticos 
avançados que vão permitir diag-
nosticar mais pessoas, garantindo 
em simultâneo o melhor uso e pou-
pança de recursos”, resume o titu-
lar da pasta da Saúde na Madeira.
 
Pelo menos 40 mil rastreios 
no primeiro ano 
“No programa de rastreio da 
Madeira, o algoritmo informático 
vai permitir identificar automatica-
mente os utentes que devem ser 
rastreados, com base em crité-
rios bem definidos e sem que os 
médicos tenham de perder tempo 
precioso da consulta. Ao mesmo 
tempo, um utente que já tenha sido 
rastreado no centro de saúde não 
voltará a fazê-lo uma segunda vez 
se for visto no hospital, e com isso 
vamos evitar desperdícios impor-
tantes”, explica o gastroenterolo-
gista Vítor Magno Pereira.
De acordo com o clínico, as esti-
mativas apontam para que sejam 
realizados pelo menos 40 mil ras-
treios no primeiro ano. Não obs-
tante, lembra que “é difícil fazer 
essa estimativa, porque vai depen-
der dos utentes que vão ao Serviço 
de Saúde e se já realizaram testes 
prévios ou não”.
Os rastreios serão realizados nos se-
guintes locais: Unidades de Cuidados 
de Saúde Primários; Hospitais, 
Casas de Saúde, Estabelecimento 
Prisional; Unidade de Tratamento 
de Toxicodependência; Associação 
Protetora dos Pobres e Centros 
Comunitários.
 
Programa será implementado 
faseadamente 
O programa FOCUS será imple-
mentado paulatinamente, con-
forme explicou o gastroenterolo-
gista Vítor Magno Pereira. “Este é 
um plano que se pretende trans-
versal a todo o Sistema Regional 
de Saúde e que vai ter fases 

diferentes para não implementar-
mos tudo de uma vez. Os clínicos 
vão ter formação sobre este plano, 
que pretende integrar todos os mé-
dicos do sistema público de saúde”.
 
Gilead empenhada 
em atingir objetivos 
propostos pela OMS 
Questionada sobre o quão im-
portante poderá ser o contributo 
do programa FOCUS para a er-
radicação destas doenças, Inês 
Ribeiro, representante da empresa 
financiadora do programa, Gilead 
Sciences, vinca que o projeto as-
sume uma “importância crítica”.
“Eu diria que o programa FOCUS 
assume uma importância crítica. 
Esta é uma iniciativa através da 
qual se consegue chegar às po-
pulações que de outra forma não 
seriam rastreadas. O programa 
FOCUS consegue efetivamente 
implementar um sistema de ras-
treio sistemático, permitindo ras-
trear todos, independentemente 
de terem sintomatologia ou de per-
tencerem ou não a um grupo de 
risco. O programa FOCUS vai tam-
bém além do rastreio, já que pro-
move não só o diagnóstico atem-
pado como também a ligação aos 
cuidados de saúde, garantindo 
que aquelas pessoas que tenham 
um diagnóstico positivo têm uma 
consulta de especialidade. Desta 
forma, a Gilead contribui, ajudando 
o país a atingir os objetivos de eli-
minação da hepatite C e do con-
trolo da transmissão do VIH até 
2030”.
Refira-se que o lançamento do pro-
grama vai coincidir com a utilização 
de novas tecnologias nas próprias 
análises, já que a Madeira irá pro-
ceder à confirmação da infeção por 
hepatite C através do teste de anti-
génio designado “core”.
A consonância de opiniões relati-
vamente ao programa FOCUS por 
parte dos profissionais de saúde 
faz antever um futuro auspicioso no 
que tange ao rastreio, diagnóstico e 
subsequente erradicação da hepa-
tite C, bem como à consecução do 
objetivo de eliminar a transmissão 
do VIH na Região Autónoma da 
Madeira, cumprindo as recomen-
dações da Organização Mundial 
de Saúde.      SaúdeOnline
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A DGS registou 15 mor-
tes em 2018, 11 em 2017, 
com a diretora-geral da 

Saúde, Graça Freitas, a refe-
rir que “existe uma certa esta-
bilidade” nos números que “são 
pequenos”.
Para fazer a análise das causas 
das 26 mortes, uma equipa de 
médicos deslocou-se em junho 
e julho aos hospitais para, “com 
todo o sigilo e respeito por es-
tas mortes”, analisar os proces-
sos clínicos, disse Graça Freitas, 
que apresentou as conclusões da 
análise aos óbitos maternos ocor-
ridos em 2017 e 2018.
“Feita toda a análise estatística 
encontraram-se dois padrões 
muito importantes: Mulheres que 
engravidam depois de 35 anos e 
mulheres relativamente jovens ou 

mesmo jovens, mas portadoras 
de doenças graves”, salientou.
De acordo com a diretora-geral 
da Saúde, o padrão das mulhe-
res mais velhas já era conhecido. 
“Estas mulheres têm uma carac-
terística interessante em relação 
às outras. Habitualmente levam a 
gravidez até ao termo e bastantes 
destes óbitos ocorrem depois do 
puerpério”, que é contabilizado 
até 42 dias após o parto.
O outro padrão, que constitui 
uma “novidade epidemiológica”, 
tem a ver com mulheres relativa-
mente jovens ou mesmo jovens, 
mas portadoras de doenças gra-
ves e que, entretanto, engravida-
ram e morreram durante a gravi-
dez, adiantou Graça Freitas.
“Algumas destas pessoas nem 
sabiam que estavam grávidas e 
tudo ocorreu quando deram en-
trada no hospital com uma com-
plicação de uma doença de base 
que já tinham”, como cancro, hi-
pertensão, doenças hemorrági-
cas, doenças tromboembólicas 
ou doença pulmonar obstrutiva 
crónica.
Cerca de 40% dos óbitos fo-
ram de mulheres mais velhas e a 
grande maioria dos casos ocor-
reu em hospitais públicos.
“Sendo a maior parte das mulhe-
res seguidas no público e sendo 
para onde o INEM habitualmente 
as conduz, a grande maioria des-
tes partos ocorreu no Serviço 
Nacional de Saúde, sendo que 
cinco destas mulheres tiveram 
morte no domicílio”, revelou.
Graça Freitas referiu que os 26 
casos são muito dispersos pelo 
país, dois ocorreram na Madeira 
em 2018. Questionada sobre se 
uma eventual degradação dos 
cuidados de saúde poderia ter al-
guma influência nestas mortes, 
afirmou que “tudo indica que [as 

mulheres] foram bem seguidas e 
acompanhadas”.
Relativamente aos óbitos ocorri-
dos em 2019, Graça Freitas disse 
que há uma contabilização provi-
sória que precisa de ser validada, 
mas que “serão da mesma ordem 
dos anos anteriores”.
A diretora-geral da Saúde defen-
deu ainda que, “a partir deste co-
nhecimento aprofundado, que ul-
trapassa a vigilância epidemioló-
gica”, é preciso “adaptar os cui-
dados e melhorá-los sempre em 
função desta realidade”.
Além da literacia, com a realiza-
ção de campanhas para que es-
tas mulheres estejam alerta para 
o seu estado, o “grande apelo” 
das autoridades de saúde é di-
rigido aos médicos assistentes 
destas mulheres, aos cardiologis-
tas, aos internistas, aos médicos 
de família, aos enfermeiros.
Estas mulheres têm de ser infor-
madas do risco que correm se en-
gravidarem, incluindo de mortali-
dade” e “têm de ser encaminhadas 

Gravidez tardia e doenças graves são 
fatores decisivos nas mortes maternas
Doenças graves em mulheres jovens e gravidezes depois dos 35 anos foram os dois padrões 

fundamentais encontrados numa análise da DGS às 26 mortes maternas ocorridas em 2017 e 2018.

“Feita toda a análise estatística 
encontraram-se dois padrões 
muito importantes: Mulheres 
que engravidam depois de 35 

anos e mulheres relativamente 
jovens ou mesmo jovens, mas 

portadoras de doenças graves”, 
salientou Graça Freitas, 
Diretora-Geral de Saúe

para consultas pré-concepcio-
nais, incluindo as de planeamento 
familiar”, sustentou.
No caso de engravidarem, devem 
ser referenciadas de imediato 
para consultas de alto risco em 
meio hospitalar e serem seguidas 
por equipas multidisciplinares.
“O parto terá de ocorrer de acordo 
com o seu nível de gravidade e 
têm de ser acompanhadas depois 
do parto porque algumas delas 
morreram no puerpério”, advertiu.
Segundo Graça Freitas, “são fenó-
menos que estão para durar” e são 
comuns a todos os países desen-
volvidos. No futuro, anunciou, vai 
ser criada uma comissão de acom-
panhamento, bem como siste-
mas de alerta para quando ocorre 
uma morte materna e os médicos 
vão voltar a ser incentivados para 
preencher um inquérito epidemio-
lógico quando ocorre um caso.
“Temos de perceber se a comu-
nicação entre os prestadores de 
cuidados e estas mulheres está a 
fluir”, rematou.     SO/LUSA
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Hepatite C: “Já se nota uma redução do 
número de consultas por novos casos”

“Ainda há muito por fazer, o trabalho nunca vai estar acabado”. O diretor do serviço de hepatologia 
do Centro Hospitalar de Lisboa Norte e Presidente da Sociedade Portuguesa de Gastrenterologia, 

dá nota positiva ao trabalho realizado no terreno pelos especialistas e pelas múltiplas ONG.

Prof. Rui Tato Marinho

Quase no final de um ano marcado 
por múltiplas conferências e deba-
tes sobre como atingir a meta de 

erradicação da Hepatite C enquanto pro-
blema de saúde pública, com que Portugal 
se comprometeu com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), fomos fazer um 
ponto de situação do caminho já percorrido 
e do que ainda falta trilhar para que o país 
se distinga, pela positiva, no panorama 
internacional.

Qual o balanço que faz da “corrida” 
pelo objetivo com que Portugal
se comprometeu de erradicar 
a hepatite C enquanto problema 
de saúde pública até 2030?
Acho que estamos a fazer o nosso caminho. 

Claro que para nós, gastrenterologistas e 
hepatologistas, identificar os doentes com 
cirrose constituiu uma prioridade. A cirrose 
é das doenças mais oncogénicas que se 
conhece no campo médico. Cerca de 10 a 
40% dos doentes vão surgir com carcinoma 
hepatocelular.
O tratamento antivírico, que elimina de 
forma definitiva a replicação do Vírus da 
Hepatite C, reduz de forma significativa o 
risco de carcinoma hepatocelular. Não há 
dúvidas.
Visito muitos países e constato que Portugal 
tem uma estrutura muito boa de apoio aos 
grupos em que a prevalência é elevada. As 
excelentes organizações no terreno fazem 
um trabalho notável. Não tem preço a ati-
vidade da Ares do Pinhal, Crescer, GAT, 

Vitae, AJPAS, o Centro das Taipas, Abraço, 
Casa Jubileu.. Quem dera a muitos países 
ter estes grupos a trabalhar com eles. Estive 
recentemente no Brasil, Egito, Hungria onde 
pude reforçar a minha opinião altamente po-
sitiva destes grupos de entreajuda social. O 
espírito não punitivo, restaurativo tem trazi-
dos elevados benefícios sociais, de redução 
da criminalidade, de reintegração social e 
até do retorno do investimento económico 
(Social Return of Investment).

O que falta à ação? Podemos fazer mais?
Claro que podemos fazer melhor, sempre, 
sempre. Por razões pessoais, sociais e pro-
fissionais tenho tido um contacto muito pró-
ximo com este “Mundo da hepatite C”, no que 
diz respeito aos presos e aos consumidores 
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de drogas. O facto de o meu Pai ter sido Juiz 
Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça 
e, em paralelo, ter vivido muitos anos perto 
duma geração em que muitos morreram em 
acidentes de viação, overdoses e mais re-
centemente por causa das consequências 
da infeção crónica pelo VHC, como foi o 
caso do Zé Pedro dos Xutos e Pontapés. 
Estas experiências ofereceram-me um co-
nhecimento acrescido.
Este ano, Portugal já tratou cerca de 3500 
doentes. Já se nota uma redução do número 
de consultas por novos casos de hepatite C.
Temos que continuar a procurar e identificar 
os casos não diagnosticados. Defendemos 
o rastreio obrigatório em pessoas com com-
portamentos de risco. Por outro lado, en-
tendo que todos devemos, pelo menos uma 
vez na Vida, fazer o teste da hepatite C, da 
hepatite B e do VIH. São entidades assinto-
máticas, silenciosas em que a Medicina mo-
derna pode intervir e salvar vidas.

Um dos objetivos declarado 
do estudo Portugal, da visão à ação” 
era o de “mobilizar a chamada 
sociedade civil para este problema 
de saúde pública”. Conseguiu-se?
Como referi, vejo uma grande mobiliza-
ção da sociedade civil. E reconheço que há 
ainda muito a fazer, claro. O trabalho nunca 
vai estar acabado.
Prefiro acreditar no futuro num espírito de 
concertação social, profissional e institucio-
nal. É este o espírito do nosso Presidente da 
República Marcelo Rebelo de Sousa, com 
quem me identifico nesta questão social.

Quais as tarefas prioritárias?
Uma das tarefas é convencer alguns grupos 
da sociedade e alguns profissionais das au-
toridades de Saúde que é muito benéfico a 
aproximação aos grupos sociais mais des-
favorecidos. Todos ganhamos, ajudando es-
tes jovens a integrarem-se na sociedade. A 
redução da criminalidade, nesta postura de 
Medicina e Justiça restaurativas gera ga-
nhos de saúde muito elevados.
Eu diria que poderemos, através dos mo-
mentos felizes que proporcionamos com a 
cura da hepatite C, contribuir para a pacifi-
cação social. No fundo, é uma questão de 
direitos humanos, justiça social, de prestar 
os melhores cuidados a quem deles neces-
sita. E nós, em Portugal, temos expertise 
profissional e social para prestar os melho-
res cuidados do ponto de vista físico, mental 
e social, de acordo com a OMS.

Foi divulgada hoje informação de que 
“Estima-se que ainda existam em 

Portugal cerca de 89.000 pessoas com 
hepatite C”. É assim?
Não há dados precisos, aliás poucos países 
têm dados muito rigorosos e atualizados. 
No nosso entender o número é inferior. Mas 
mais importante que saber os números pre-
cisos, é ser proactivo em identificar, diag-
nosticar e tratar.
Em 2013 publicámos um artigo no World 
Journal of Gastroenterology sobre este 
tema, ainda antes dos antivíricos orais. As 
grandes instituições internacionais, OMS, 
ECDC, têm também dificuldade em ter os 
dados 100% corretos.

As recomendações dos especialistas 

são públicas, tendo sido debatidas nos 
mais diversos fora, incluindo
na Assembleia da República. 
É esta a melhor abordagem?
Os especialistas têm que se aproximar do 
poder político chamando a atenção para os 
problemas de saúde do nosso país. Percebo 
que seja difícil alocar os recursos huma-
nos e económicos que, por definição, são 
escassos. As especialidades médicas são 
cerca de 50, não é fácil para quem decide.

Portugal comprometeu-se com a OMS 
na Estratégia Global da Hepatite Viral 
2016-2020, que visa erradicar 
as Hepatites virais até 2030. No atual 
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contexto chegaremos a esse objetivo?
No meu entender, não acredito na erradica-
ção, é um termo bom para marketing, mas 
menos feliz no contexto de rigor epidemioló-
gico. Estamos a caminhar para a eliminação 
da hepatite C , um passo importante para 
saúde pública.

E é possível alcançar essa meta. Como?
Eliminação sim, erradicação não. Veja-se o 
caso da hepatite B com uma vacina fantás-
tica, no terreno há mais de 30 anos…

Há disponibilidade política para 
avançar, ou estamos ainda no período 
retórico, inconsequente?
Temos novos elementos no terreno, DGS, 
Infarmed, Ministério da Saúde. A própria 
Ministra da Saúde conhece bem o pro-
blema. Tenho esperança…

A estratégia “rastrear e tratar” é ainda 
possível, ou ter-se-á que avançar com 
algo mais drástico? O que preconiza?
Simplificar, simplificar… É uma questão de 
juntar a boa vontade, ao profissionalismo e 
decisão política, em termos macro e micro. 
No meu Hospital (Hospital Santa Maria) já 
tive aprovações de fármacos no dia a se-
guir ao pedido.

Falhar é uma possibilidade. 
Como a encararia?
Não estamos a falhar de modo algum, po-
demos e devemos fazer melhor, ser mais in-
clusivos. Mas quem dera à maioria dos paí-
ses do Mundo, incluindo países europeus, 
ter as condições e os recursos humanos 
que temos.

Que conta nos dá hoje a calculadora 
do projeto “Let’s End HepC (LEHC), de-
senvolvida pela Universidade Católica 
Portuguesa”?
Participei na sua génese, sei que há mui-
tos países interessados neste projeto, mas 
desconheço o detalhe deste interessante 
projeto. Tenho acompanhado, por esse 
mundo fora, o trabalho excelente do Dr. 
Ricardo Batista Leite, ultimamente com a 
formação de um grupo denominado UNITE, 
que agrega parlamentares de 52 países. A 
UNITE é já um importante stakeholder no 
cenário internacional das hepatites víricas, 
VIH, tuberculose.

Pesem as más notícias, há projetos, no 
terreno, dignos de nota. Quer assinalar 
aqueles que mais se distingam?
Ares do Pinhal, Crescer, GAT, Vitae, 
Comunidade Vida e Paz. O GAT assegura 

um verdadeiro Serviço Nacional de Saúde 
para uma determinada população. Portugal 
deve muito a estas organizações. Não acon-
tece assim em muitos países. O reconheci-
mento internacional pela sua atividade é 
fantástico. Eu falaria em benchmarking so-
cial e internacional de boas práticas. O que 
ganhei com o contato, com os seus profis-
sionais e utentes não tem preço. Tem sido 
uma experiência humana inestimável.

A população prisional já está coberta ou 
ainda continuamos com projetos piloto 
em Lisboa e Porto?
Desconheço em detalhe, mas sei que mais 
colegas têm prestado assistência noutros 
pontos geográficos, noutras instituições 
prisionais.

Qual a mensagem que dirigiria 
aos responsáveis políticos?
Mensagem de esperança, entreajuda e co-
laboração, confiança.

Esteve há dias em Valência na conferên-
cia SLTC 2019. Quais as principais men-
sagens que recolheu no evento?
Que há muitos profissionais no terreno,  o 
denominado “point-of-care”, desenvol-
vendo ações de “linkage-to-care”, em vários 

pontos do Mundo. Foi muito interessante 
partilhar experiências com colegas e ami-
gos de outros países.
Por outro lado, a interação entre os gru-
pos multidisciplinares de Portugal foi muito 
enriquecedora.

Uma nota final….
A cura da hepatite C, com a eliminação do 
VHC em quase todos os utentes, é um mo-
mento de felicidade, que devemos apro-
veitar para transmitir mensagens de cuida-
dos de saúde (incluindo sobre vida saudá-
vel, tabagismo, ingestão de álcool, acesso 
aos cuidados de saúde, ligação aos grandes 
hospitais, etc.).
Estamos a falar de um grupo de portugue-
ses do qual alguns tiveram infâncias muito 
traumáticas. Na década de 70-80, o con-
sumo de drogas atingiu níveis muito eleva-
dos, com ameaças para a saúde pública e 
até segurança interna. Muitos morreram e 
todos os estratos sociais foram afetados.
Entendo que  alavanca desta inovação 
única da Medicina Moderna poderá ser uma 
oportunidade para cumprir a nossa Missão 
de profissionais de saúde: prevenir, tra-
tar, curar, ajudar. Salvar Vidas. A evidência 
científica de que os antivíricos salvam vidas 
é muito forte.      MMM/SO
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Esta vacina, contra a doença 
invasiva meningocócica B, 
será dada aos dois, quatro 

e 12 meses e vai aplicar-se, a 
partir de outubro de 2020, a todos 
os nascidos a partir de 01 de 
janeiro de 2019.
Para os nascidos em 2019 o es-
quema de vacinação será iniciado 
ou completado de acordo com a 
história vacinal individual.
Segundo explicou à agência Lusa 
a diretora-geral da Saúde, Graça 
Freitas, as crianças que nasceram 
a partir de janeiro de 2019 pode-
rão em outubro iniciar o esquema 
de vacinação e fazer as três doses 
da vacina caso ainda não tenham 
levado nenhuma.
Isto porque a vacina já é comercia-
lizada e administrada em Portugal 
atualmente, mas mediante o paga-
mento das famílias.
Assim, os nascidos durante este 
ano podem a partir de outubro 
iniciar ou completar o esquema 

de vacinação da meningite B de 
forma gratuita.
A vacina pode ser administrada 
até aos cinco anos, mas no novo 
Programa de Vacinação a iniciar 
em outubro de 2020 a recomen-
dação da toma da vacina da me-
ningite B será aos dois, quatro e 
12 meses.
Além desta, o Programa Nacional 
de Vacinação passa a incluir a va-
cina contra infeções pelo vírus do 
papiloma humano (HPV) para to-
dos os rapazes, aos 10 anos, apli-
cando-se aos nascidos a partir de 
01 de janeiro de 2009.
A vacina do HPV passa então, a 
partir de outubro de 2020, a ser 
dada não apenas a raparigas, mas 
também a rapazes. A vacina será 
administrada em duas doses.
Quanto à vacina contra o rotaví-
rus, que provoca gastroenterites, 
serão ainda estudados os grupos 
de risco a quem será administrada 
de modo gratuito, também a partir 

do próximo ano. Em conferência 
de imprensa, a diretora-geral de 
Saúde explicou que a inclusão das 
três vacinas no PNV teve o aval da 
comissão técnica de vacinação.
Foi aliás com base nesse aval téc-
nico que a vacina do rotavírus não 
será contemplada de forma uni-
versal, para todos, mas apenas 
para alguns grupos de risco que 
serão estudados.
Segundo Graça Freitas, na Europa 
há cerca de 11 países que reco-
mendam a vacina de forma univer-
sal, havendo outros que a aplicam 
apenas a grupos de risco e ainda 
outros países que não a contem-
plam nos programas vacinais nem 
a comparticipam.
O Orçamento do Estado para 2020 
contempla 11 milhões de euros 
para o alargamento do Programa 
de Vacinação.
Estas vacinas já tinham sido 
aprovadas pela Assembleia 
da República em 2018 para 

constarem do PNV, o que na al-
tura chegou a desencadear críti-
cas por ser o poder político a deci-
dir antes dos técnicos.
Na altura, o bastonário da Ordem 
dos Médicos considerou um erro 
que o parlamento tenha aprovado 
as três novas vacinas no PNV 
quando a DGS ainda estava a es-
tudar o assunto.
Miguel Guimarães dizia ver “com 
muita preocupação” o facto de 
os deputados “estarem a interfe-
rir nas boas práticas em saúde”, 
sobretudo quando existe uma co-
missão técnica independente, 
de “pessoas com conhecimento 
científico específico na área da 
vacinação”, que estava a estu-
dar se as três vacinas deviam in-
tegrar o Programa Nacional de 
Vacinação.
A diretora-geral de Saúde sublinhou 
que “foi com o aval” da comissão 
técnica que as vacinas serão intro-
duzidas no PNV.     SO/LUSA

Vacina contra meningite B vai ser 
gratuita durante primeiro ano de vida

A vacina será administrada de forma gratuita a partir do próximo ano a todas as crianças durante 
o primeiro ano de vida, anunciou a Direção-Geral da Saúde.

“As crianças que nasceram 
a partir de janeiro de 2019 

poderão em outubro iniciar o 
esquema de vacinação 

e fazer as três doses 
da vacina caso ainda não 

tenham levado nenhuma”, 
explicou Graça Freitas, 

Diretora-Geral da Saúde
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Estão a aumentar os casos de 
gripe em Portugal, numa altura em 
que o país se aproxima do pico da 
atividade gripal, que, este ano, está 
previsto que ocorra nos últimos 
dias de 2019 e no início de 2020. 
Para já, são as crianças e os jovens 
que estão a ser mais afetados, ao 
contrário do que está a acontecer 
noutros países europeus, em que 
é a população idosa aquela que 
mais está a sofrer com a infeção 
pelo vírus da gripe, avança o jornal 
Público.
O subtipo de vírus predomi-
nante é diferente em Portugal, 
em comparação com a maioria 
da Europa, o que explica que o 
grupo mais afetado seja distinto. 

O último boletim de vigilância epi-
demiológica de síndrome gripal, 
divulgado ontem pelo Instituto 
Nacional de Saúde Ricardo Jorge 
e que diz respeito ao período 

entre os dias 9 e 15 deste mês, 
confirma que o padrão tempo-
ral da epidemia de gripe é mais 
precoce este ano do que o habi-
tual e que o número de consultas 

manteve tendência crescente em 
especial no grupo etário dos seis 
aos 18 anos.
Em Portugal, o cenário não é, para 
já, preocupante. O subtipo de ví-
rus mais comum nesta altura é o B 
(e não A, considerado mais agres-
sivo e que afeta mais a população 
idosa). Há, no entanto, registo de 
dois internamentos nos cuidados 
intensivos relacionados com gripe. 
Dos três casos de doentes inter-
nados em enfermarias hospitala-
res, todos são crianças, sendo que 
duas delas, pertencendo a gru-
pos de risco, não estavam vacina-
das, o que mostra, uma vez mais, 
que a importância da vacina como 
prevenção.

Atividade gripal aumenta. Crianças 
e jovens são os mais afetados

Estirpe predominante em Portugal atinge mais as crianças, ao contrário do que acontece 
na Europa, onde os idosos estão a ser os mais afetados. Já há registado de internamentos.

Em comunicado envido à 
agência Lusa, a ULSCB 
explica que a terapia lar-

var disponibilizada no Hospital 
Amato Lusitano (HAL) de Castelo 
Branco surge como uma impor-
tante alternativa de controlo lo-
cal da infeção e remoção do te-
cido não viável, numa altura em 
que as resistências aos tratamen-
tos tópicos e aos antibióticos são 
uma realidade e preocupação a 
nível nacional.
“A terapia larvar consiste na apli-
cação de pensos de larvas es-
téreis no leito da ferida, que de 
forma seletiva e rápida se alimen-
tam dos tecidos não viáveis, per-
mitindo a limpeza, o controlo da 
carga bacteriana e a diminuição 

dos níveis de exsudado, permi-
tindo a evolução da ferida nas di-
ferentes fases da cicatrização”, 
lê-se na nota.
Apresenta-se como um método 
indolor, seguro, simples e eficaz 
na remoção do tecido não viável.
Esta terapia, cuja aplicação é 
pioneira na Beira Interior, foi ini-
ciada pelo Serviço de Cirurgia 
Geral em colaboração e parceria 
com a Comissão de Prevenção e 
Tratamento de Feridas, em quatro 
utentes com feridas complexas, 
com resultados muito positivos.
“Os requisitos necessários para 
a sua aplicação [terapia larvar] 
implicam o consentimento infor-
mado e a necessidade de inter-
namento do utente, de forma a 

permitir o acompanhamento dos 
diferentes casos”, sublinha a 
ULCB.
É igualmente consensual, que 
qualquer que seja a ferida, a dor 
é um dos sintomas prevalentes e 
a remoção do tecido não viável “é 
o ato mais doloroso no processo 
de tratamento, com frequente ne-
cessidade da sua remoção em 
ambiente de bloco operatório”.
As feridas complexas são aque-
las que se prolongam no tempo, 
que não cicatrizam após quatro 
a seis semanas com terapêutica 
corretamente dirigida e surgem, 
sobretudo, em pessoas mais 
idosas, com importantes comor-
bilidades e com carácter recor-
rente.    SO/LUSA

Hospital de Castelo Branco avança com aplicação 
de terapia larvar

A Unidade Local de Saúde está a aplicar terapia larvar para remoção de tecidos desvitalizados 
em feridas complexas de pacientes como alternativa de controlo da infeção.
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“Eliminar a Hepatite C 
não significa a eliminação 
das sequelas da doença”

Elsa Belo, Diretora da Organização não-governamental para a Inclusão Social Ares do Pinhal, afirma, em 
entrevista ao SaúdeOnline, estar preocupada com as estruturas existentes para dar suporte aos doentes. 

E aborda o papel que os Cuidados de Saúde Primários devem desempenhar no combate à doença.

Elsa Belo, Diretora da ONG Ares do Pinhal

Qual o papel que  os Centros de Saúde 
podem desempenhar neste processo?
Os Centros de Saúde podem e devem ter 
um papel fundamental quer no rastreio quer 
no encaminhamento para o tratamento da 
doença, mas fundamentalmente a nível da 
população em geral, já que as populações 
de risco vão tendo outras respostas mais in-
dicadas junto das Equipas. Se os Médicos de 
Medicina Geral e Familiar não tiverem a clara 
consciência da importância do seu papel na 
eliminação do Vírus da Hepatite C, Portugal 
não vai atingir o objetivo definido pela OMS.

Já estão a trabalhar em conjunto com os 
Centros de Saúde? Com quais e em que 
medidas?
A nossa população dificilmente se conse-
gue organizar para se deslocar ao Centro 
de Saúde e ir a uma consulta com data e 
hora marcada. Também lidamos com o pro-
blema do afastamento destas populações do 
Sistema Nacional de Saúde desde há mui-
tos anos, o que significa que não têm médico 
de família atribuído e às vezes nem Registo 
Nacional de Utentes (RNU)!
A Unidade de Saúde Familiar (USF) de Sete 
Rios e a UCSP Lumiar têm ajudado a des-
bloquear algumas situações mais emergen-
tes principalmente quando se trata da saúde 
da mulher ou de cuidados de enfermagem.
Temos em vista a colaboração mais próxima 
com a USF da Baixa, devido ao facto de esta 
lidar de perto com as populações migrantes, 
que no nosso Programa têm aumentado sig-
nificativamente nos últimos anos. Mas o ob-
jetivo de Ares do Pinhal é fazer a ligação de 
todos os doentes ao Centro de Saúde da 
sua área de residência, mesmo sabendo que 
pode levar muito tempo a concretizar este 
objetivo.

Têm em curso algum projeto de 

aproximação dos pacientes à cascata de 
cuidados de saúde?
Sim, esse tem sido o nosso foco. No que 
concerne à Hepatite C, temos um acordo 
com a consulta de Gastrenterologia do 
Hospital de Santa Maria que tem permitido 
a consulta e exames complementares (tudo 
feito no mesmo dia), no mesmo ato médico, 
ficando depois a Ares do Pinhal responsável 
por dar todos os outros passos necessários, 
como a articulação com a Consulta e com 
a Farmácia Hospitalar até fazer chegar ao 
doente o tratamento.
Com o Hospital Egas Moniz temos tido a pos-
sibilidade de ter no terreno uma médica de 
Gastrenterologia, que vê o doente nas nossas 
Unidades Móveis, ficando a Ares do Pinhal res-
ponsável por complementar tudo o que é ne-
cessário até à cura. Fazemos nós a colheita de 
sangue e transportamos para o hospital, arti-
culamos com a Farmácia Hospitalar, levanta-
mos a medicação, administramos e registamos 
em Toma de Observação Direta (TOD).
Mas o nosso trabalho não é só com estes 

Hospitais. Vamos fazendo um trabalho de 
articulação próxima com o Hospital dos 
Capuchos, com o Hospital Curry Cabral e 
com o Hospital Beatriz Ângelo. 

Existe disponibilidade dos serviços hos-
pitalares para se deslocarem aos domi-
cílios dos pacientes para fazerem um 
acompanhamento mais rigoroso?
Só posso responder em relação à disponi-
bilidade que demonstram em colaborar con-
nosco e sob esse aspeto só podemos dizer 
bem. O importante é que os médicos dos 
serviços hospitalares saibam que há equipas 
de proximidade que podem, em parceria, fa-
zer a extensão do trabalho hospitalar cá fora. 
A nossa equipa está preparada e já deu mui-
tas provas disso mesmo.

Acredita que Portugal vai cumprir a meta 
de eliminação da Hepatite C até 2030?
Acredito sim!

A Ares de Pinhal já sente uma diminuição 
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de casos de VHC dentro da população 
que acolhem e tratam?
No Programa de Redução de Danos depa-
ramo-nos com uma percentagem muito in-
teressante de pessoas já tratadas, e no 
Programa das Comunidades Terapêuticas 
todas as pessoas fazem tratamento, pelo 
que existe uma diminuição geral de pessoas 
infetadas. No entanto, há ainda muito por fa-
zer. É necessário apostar também na pre-
venção da reinfeção caso os comportamen-
tos de risco se mantenham.

O que é possível fazer para melhorar 
as práticas de forma a cumprir 
a meta estabelecida pela OMS?
Sair dos serviços e ir ao encontro das pes-
soas e fazer pontes com a sociedade civil.

Para eliminar o VHC é necessário atingir 
as populações marginalizadas pela 
sociedade. Quais as principais preocu-
pações da associação, tendo em conta a 
experiência que têm no terreno?
Temos diagnosticado um conjunto de barrei-
ras que temos de ter em conta para envol-
ver este tipo de pessoas no processo de tra-
tamento, nomeadamente: estigma nos hos-
pitais, formalidades burocráticas, tempos 
de espera dos hospitais, o tempo de espera 
para a chegada da autorização da medica-
ção, entre outros, o que faz com que se per-
cam muitas pessoas pelo caminho.
Também nos preocupa o facto de estarmos 
dependentes da “boa vontade” e disponibi-
lidade pessoal dos médicos e equipas para 
marcação de consultas e follow-up das si-
tuações, pois essa questão pode significar a 
não continuidade do acompanhamento e de 
cuidados futuros essenciais.
Depois, tendo presente a marginalidade 
desta população, temos receio de não con-
seguir chegar a tempo para abordar situa-
ções que evoluam para cancro/cirrose e 
outras.
Por fim, eliminar a doença não significa a eli-
minação das sequelas da doença. Preocupa-
nos que não existam estruturas adequadas 
para dar suporte a estas situações.

A associação Ares do Pinhal atua es-
sencialmente em 4 áreas de interven-
ção: Redução de Danos, Tratamentos, 
Reinserção e Formação. Em que 
consistem?
Sim, a Ares do Pinhal atua em várias ver-
tentes ligadas à intervenção nos comporta-
mentos aditivos e dependências. Foi a pri-
meira resposta da sociedade civil a este fe-
nómeno em 1986, quando o país se confron-
tava com a elevada prevalência de pessoas 

com problemas de consumo de drogas, 
sem resposta! Atualmente, a Comunidade 
Terapêutica está dividida em 4 fases, sendo 
a terceira fase mais voltada para a forma-
ção e reinserção familiar, social e laboral. A 
quarta fase é um Apartamento Terapêutico 
para quem necessita de autonomização com 
suporte. Ninguém sai do Projeto Ares do 
Pinhal com alta clínica sem enquadramento 
ou sem inserção, desde que tenha saúde, 
claro!
Em 1997, no contexto de reabilitação do 
Bairro do Casal Ventoso, fomos convida-
dos pela CML para desenvolver o Programa 
de Substituição Opiácea de Baixo Limiar de 
Exigência, uma intervenção sobre uma po-
pulação completamente refém da rotina do 
tráfico e consumo de drogas, em situação de 
sem abrigo. Hoje em dia, esse Programa es-
tendeu-se a toda a cidade de Lisboa, atra-
vés de Unidades Móveis. Fazemos a liga-
ção das pessoas aos serviços sociais e de 
saúde. Acompanhamos cerca de 1200 utili-
zadores de drogas por dia numa relação que 
é de confiança e proximidade.     EQ/SO

«Fazemos a ligação das 
pessoas aos serviços sociais 
e de saúde. Acompanhamos 
cerca de 1200 utilizadores 

de drogas por dia numa 
relação que é de confiança 

e proximidade»
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atitude concertada, sendo essen-
cial um melhor conhecimento da 
expressão da doença e o estabele-
cimento de um plano de ação, com 
uma implementação faseada.”
Com o programa pretende-se 
promover e dinamizar a monito-
rização dos indicadores adequa-
dos para uma permanente avalia-
ção do impacto das doenças cé-
rebro e cardiovasculares na po-
pulação portuguesa; desenvolver 
programas de promoção da pre-
venção, tratamento e reabilita-
ção; diferenciar estratégias or-
ganizativas designadas como 
“Vias Verdes”; implementar proje-
tos com o objetivo de disponibili-
zação de meios complementares 
de diagnóstico e terapêutica da 
área cardiovascular nos cuidados 
de saúde primários; e incentivar a 
criação e o desenvolvimento de 
sistemas de avaliação do impacto 
de novos métodos de diagnóstico 
e terapêutica.    SO/LUSA

Filipe Macedo, cardiolo-
gista do Centro Hospitalar 
Universitário de São João 

(CHUSJ) e profess or da Faculdade 
de Medicina da Universidade 
do Porto (FMUP), foi nomeado 
para dirigir o Programa Nacional 
para as Doenças Cérebro-
cardiovasculares da Direção-Geral 
da Saúde (DGS), durante o pró-
ximo triénio.
As doenças cérebro e cardiovas-
culares continuam a ser a princi-
pal causa de morte e incapacidade 
em Portugal. De acordo com Filipe 
Macedo, “as doenças cardiovas-
culares são responsáveis por mais 
de 30% de todas as mortes a ní-
vel Mundial”. Os últimos dados da 
OCDE dão conta de que “as doen-
ças cardiovasculares são a prin-
cipal causa de morte nos estados 
membros da União Europeia, re-
presentando cerca de 36% das 
mortes em 2010”.
No entanto, também se tem 

assistido a “uma grande redu-
ção de mortalidade ocorrida nas 
doenças cerebrovasculares e em 
particular no Acidente Vascular 
Cerebral Isquémico abaixo dos 70 
anos”, sendo que um dos objetivos 
passa por obter dados atualizados 
referentes aos últimos dois anos.
Filipe Macedo confessou-se ainda 
surpreso quando recebeu o con-
vite “pela grande responsabili-
dade que o cargo exige”, prome-
tendo dar o seu melhor “com a 

ajuda da comunidade de clínicos 
que diariamente trabalham nestas 
patologias”.
Elsa Azevedo, diretora do Serviço 
de Neurologia do CHUSJ e pro-
fessora da FMUP, foi nomeada ad-
junta para a área das doenças ce-
rebrovasculares no mesmo pro-
grama. “Apesar de se ter conse-
guido uma melhoria em alguns 
indicadores nos últimos anos, o 
AVC continua a ser um grave pro-
blema nacional a merecer uma 

Filipe Macedo vai liderar Programa Nacional 
para as Doenças Cérebro-cardiovasculares

Filipe Macedo confessou-se surpreso quando recebeu o convite 
“pela grande responsabilidade que o cargo exige”.

Médicos de saúde pública não recebem suplemento previsto
O presidente da Associação Nacional dos Médicos de Saúde Pública garante 

que “há um suplemento de autoridade de saúde que é devido e não está a ser pago”.

Ricardo Mexia, que falava na 
abertura do I Congresso 
dos Médicos de Saúde 

Pública, que decorre em Aveiro, 
apontou a necessidade de clarifi-
car a questão dos suplementos e 
esclarecer que está por pagar a to-
dos os profissionais que exercem 
funções de autoridade de saúde o 
respetivo suplemento.
“Há um suplemento que é de-
vido a todas as autoridades de 
saúde do país e que não é pago. 
O suplemento de autoridade de 
saúde não é o suplemento de 
disponibilidade permanente pelo 
que todos nós somos credores 

deste suplemento”, disse. No dis-
curso de abertura, o presidente da 
Associação apontou o peso da bu-
rocracia como um dos entraves ao 
exercício da profissão, sem que se-
jam percetíveis os ganhos para a 
saúde pública.
“Entre os desafios mais importan-
tes, seguramente o que mais nos 
impede de fazer o nosso trabalho 
é a carga burocrática que temos e 
que praticamente não tem reper-
cussões do ponto de vista positivo 
na saúde das populações”, comen-
tou, referindo nomeadamente a 
realização das juntas médicas.
Para Ricardo Mexia terão de ser 

encontradas soluções para resol-
ver o problema, “sem pôr em causa 
o acesso dos cidadãos a um con-
junto de direitos que seguramente 
têm, mas que do ponto de vista dos 
ganhos em saúde tem um impacto 
diminuto”.
O dirigente associativo referiu-se 
igualmente à municipalização da 
saúde para reconhecer que “os 
municípios têm um papel impor-
tante como parceiros na saúde 
das populações”, mas dizer que a 
questão carece de debate.
“O modelo como essa municipali-
zação se pode operar é que tem de 
ser discutido.     SO/LUSA

“Há um suplemento que é devido 
a todas as autoridades de saúde 

do país e que não é pago:  o 
suplemento de autoridade de 
saúde, aponta António Mexia, 

presidente da ANMSP
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De acordo com o documento, 
que tem como título 
“Relatório dos Registos 

das Interrupções da Gravidez 
– 2018”, no ano passado foram 
realizadas 14.928 interrupções de 
gravidez ao abrigo do artigo 142.º 
do Código Penal que prevê cinco 
motivos de exclusão de ilicitude 
de aborto, sendo que o que o que 
teve mais registos foi o “por opção 
da mulher até às 10 semanas” com 
14.306 casos, o que corresponde a 
95,83% do total.
Também são considerados pela 
lei portuguesa “motivos de exclu-
são de ilicitude de aborto” o facto 
de este poder ser o “único meio de 
remover perigo de morte ou grave 
lesão para o corpo ou para a saúde 
física ou psíquica da grávida” (qua-
tro casos – 0,03% face ao total), 
bem como “evitar perigo de morte 
ou grave e duradoura lesão para 
a saúde física ou psíquica da grá-
vida” (87 casos – 0,58%).
A interrupção da gravidez por esta 
ter resultado de crime contra a li-
berdade e autodeterminação se-
xual da mulher registou oito casos 
(0,05%) no ano passado, enquanto 
por “grave doença ou malforma-
ção congénita do nascituro” foi o 
segundo motivo que registou mais 
casos com 523 (3,50%).
A DGS aponta, nas considerações 
finais deste relatório, que “o nú-
mero total de interrupções de gra-
videz e o número realizado por op-
ção da mulher nas primeiras 10 
semanas de gravidez, apresen-
tam ambos tendência decrescente 
desde 2011, quer quando se con-
sideram números absolutos, quer 
quando se pondera pela população 

feminina residente em Portugal”.
Já os números de 2018, em com-
paração com o ano anterior, re-
gistam uma diminuição de 3,8%, 
sendo que o número de interrup-
ções de gravidez realizadas nas 
primeiras 10 semanas no ano pas-
sado registou uma diminuição de 4 
% relativamente ao número regis-
tado em 2017.
A DGS adverte, no entanto, que 
“no mesmo período estima-se que 
a população fértil feminina [com 
idades entre os 13 e os 49 anos] te-
nha reduzido 0,77%”.
“O número de interrupções realiza-
das em território nacional, quando 
analisado comparativamente a ou-
tros países europeus, tem-se si-
tuado sempre abaixo da média eu-
ropeia”, é outra das conclusões do 
relatório.
Quanto à distribuição dos casos 
de interrupções voluntarias por 

regiões de saúde e por área de re-
sidência da mulher, este relatório 
revela que estes são mais frequen-
tes na região de Lisboa e Vale do 
Tejo (58,8%) e no Norte (19,9%).
No que respeita ao grupo etário 
que realizou maior número inter-
rupções de gravidez, este, diz o re-
latório, “continua a ser o dos 20/24 
anos de idade, com um registo que 
corresponde a 1.260 interrupções 
por 100.000 mulheres. Segue-se o 
grupo de mulheres com idades en-
tre os 25 e os 29 anos (1.230 por 
100.000).
No campo etário, a DGS aponta, 
ainda, que em 2018 aproximada-
mente 56% das gravidezes em 
menores de 15 anos terminou 
em interrupção, uma percenta-
gem que foi de 40% em gravide-
zes ocorridas entre os 15 e os 19 
anos.
“Ao longo dos últimos anos, a 

idade média das mulheres que 
efetuaram interrupção da gra-
videz tem aumentado de forma 
consistente, tendo pela primeira 
vez ultrapassado os 29 anos em 
2018. A importância relativa das 
interrupções realizadas em ida-
des inferiores a 20 anos conti-
nua a diminuir. Estas representa-
ram 9,1% do total em 2018, após 
uma descida contínua desde os 
12% observados em 2011. No 
outro extremo de idades, as mu-
lheres de 40 ou mais anos com-
preendiam 9,2% do total de in-
terrupções de gravidez em 2018, 
enquanto em 2011 eram apenas 
7,1% do total”, descreve a DGS.
Face a estes dados, esta enti-
dade conclui que “é previsível que 
este aumento da idade da mulher 
influencie os motivos que condu-
ziram a interrupções de gravidez 
por razões clínicas”, dando como 
exemplo que esta opção possa 
ser tomada por “grave doença 
ou malformação do nascituro”, 
motivo cujo registo aumentou 
de 3,2% em 2017 para 3,5% em 
2018.
Quanto à interrupção até às 10 se-
manas por opção da mulher, esta 
“foi dominante em todos os grupos 
etários”, acrescenta a DGS que re-
gistou um aumento de interrupções 
de gravidez em mulheres de nacio-
nalidade estrangeira: 20,8% em 
2018, 18,2% em 2017 e 17,7% em 
2016.
As nacionalidades mais frequen-
tes entre as estrangeiras foram, 
por ordem decrescente, a brasi-
leira, cabo-verdiana, angolana, 
guineense, são-tomense, nepa-
lesa e romena.     SO/LUSA

Interrupções de gravidez 
por opção da mulher diminuíram 

4% em 2018 face a 2017
O número de interrupções de gravidez por opção da mulher nas primeiras 10 semanas reduziu 

4% em 2018 relativamente a 2017, indica um relatório da Direção-Geral de Saúde (DGS) 
hoje divulgado que também revela “tendência decrescente” desde 2011.
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CCR: Combinação 
de Pembrolizumab-Axitinib reduz 

risco de morte em 47%
Por outro lado, nos doentes de médio e alto risco, a combinação entre Nivolumab e Ipilimumab 

é, atualmente, a terapêutica de eleição, sublinha a Dr.ª Sara Meireles, médica oncologista 
do Centro Hospitalar e Universitário de São João, em entrevista ao nosso jornal.

Sara Meireles, CHUSJ

Qual a terapêutica recomendada 
em 1ª linha no tratamento do 
Carcinoma de células renais 

(subtipo células claras)? Que evidência 
científica existe nesse sentido?
Nos últimos anos temos assistido a uma 
evolução notável na abordagem do carci-
noma de células renais (CCR), pelo cres-
cente conhecimento da biologia molecular 
da doença e a introdução de tratamentos 
como os inibidores tirosina-quinase (TKI). 
Assim, as recomendações em primeira 

linha no subtipo células claras têm sofrido 
mudanças significativas e, baseadas em 
dados recentes, divergem de acordo com o 
modelo de prognóstico IMDC (International 
Metastatic Renal Cell Carcinoma Database 
Consortium).
Os TKI Sunitinib e Pazopanib, agentes-alvo 
do fator de crescimento endotelial vascular 
(VEGF), demonstraram no passado a sua 
eficácia com melhoria da sobrevivência li-
vre de progressão, comparativamente a 
IFN e placebo respetivamente, e continuam 

sendo as opções mais usuais em doentes 
de risco favorável.
Recentemente, o dupleto de imunotera-
pia Nivolumab e Ipilimumab demonstrou 
benefício na sobrevivência global no sub-
grupo de doentes de risco intermédio e alto 
risco, e foi aprovado como o novo standard 
nesta subpopulação, onde as opções pre-
viamente disponíveis tinham demonstrado 
uma eficácia limitada. Contrariamente, no 
subgrupo de doentes com risco favorá-
vel, a taxa de resposta e a sobrevivência 
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livre de progressão foram superiores com 
o Sunitinib, não se traduzindo as diferen-
ças em vantagem na sobrevivência global.
Também o Cabozantinib, terapêutica-alvo 
do MET e AXL, e já aprovado como trata-
mento de segunda linha, viu expandido o 
seu acesso em primeira linha na doença de 
risco intermédio e alto risco, após um es-
tudo de fase 2 demonstrar um aumento da 
sobrevivência livre de progressão compa-
rativamente a Sunitinib, no entanto com ní-
vel de evidência inferior neste contexto.
As novas combinações TKI-imunoterapia 
(Avelumab-Axitinib e Pembrolizumab-
Axitinib) vieram, no último ano, acrescen-
tar uma superioridade evidente comparati-
vamente a TKI em monoterapia, em todos 
os subgrupos de risco IMDC, começando 
a integrar as recomendações mais atuais. 
Também a combinação Atezolizumab-
Bevacizumab mostrou resultados promis-
sores na sobrevivência livre de progressão 
em população PD-L1 positiva relativamente 
a Sunitinib, sendo os dados de sobrevivên-
cia global ainda imaturos.
A escolha da 1ª linha é determinante no 
prognóstico destes doentes e esta gestão 
deve ser sempre individualizada, tendo em 
conta também as considerações clínicas e 
a experiência do profissional, priorizando o 

máximo benefício clínico com menor toxi-
cidade e impacto na qualidade de vida do 
doente.
A que casos se aplica o uso da 
imunoterapia, tendo em conta, por 
exemplo, o score de risco IMDC?
A combinação dos inibidores dos 
checkpoints imunológicos (ICI) Nivolumab 
e Ipilimumab é atualmente o tratamento de 
eleição na subpopulação de doentes com 
risco intermédio e alto risco, trazendo uma 
melhoria da sobrevivência global e da taxa 
de resposta comparativamente a Sunitinib. 
Mais recentemente, os dois grandes es-
tudos de fase 3 com as combinações de 
TKI- imunoterapia (Avelumab-Axitinib e 
Pembrolizumab-Axitinib) apresentaram 
resultados muito interessantes ao de-
monstrar vantagem comparativamente a 
Sunitinib em termos de sobrevivência livre 
de progressão e taxa de resposta objetiva, 
independentemente do subgrupo de risco 
IMDC. Na associação com Pembrolizumab 
verificou-se ainda benefício na sobrevivên-
cia global, em todos os grupos de risco e 
categorias de expressão de PD-L1. Este re-
sultado levou a integrar a combinação de 
Pembrolizumab-Axitinib nas novas reco-
mendações de 1ª linha, estando ainda a as-
sociação Avelumab/Axitinib dependente de 
um maior follow-up para a análise de so-
brevivência global.

Dos estudos que existem, 
como evolui a sobrevivência 
global com imunoterapia VS 
os inibidores multiquinase 

utilizados em monoterapia?
Nos últimos anos, com a introdução dos 
inibidores dos checkpoints imunológicos, 
a melhoria da sobrevivência mediana des-
tes doentes foi inegável. A vantagem na 
sobrevivência global foi demonstrada na 
combinação de Pembrolizumab-Axitinib, 
em todos os grupos de risco, com redu-
ção do risco de morte em 47%, e com a 
combinação de Nivolumab e Ipilimumab 
nos grupos de risco intermédio e alto, com 
redução de risco de morte de 37%, com-
parativamente a Sunitinib. Um maior fol-
low-up trará futuramente dados mais ro-
bustos na análise de sobrevivência glo-
bal, nomeadamente noutras combinações 
com imunoterapia (Avelumab-Axitinib e 
Atezolizumab-Bevacizumab).

Para uma patologia que pode ter 
uma progressão rápida em estádios 
avançados e, querendo prolongar a 
sobrevivência destes doentes com o 
máximo de qualidade de vida, há ainda 
caminho a percorrer. Quais pensa 
serem as necessidades médicas por 
responder?
A identificação e a validação de biomar-
cadores preditivos será crucial num futuro 
próximo para otimizar a seleção da primeira 
linha e a sequenciação terapêutica. O mo-
delo de estratificação de risco IMDC tem 
sido um componente essencial no desenho 
dos ensaios clínicos em CCR e, na ausên-
cia de biomarcadores validados e reprodu-
tíveis, orienta-nos atualmente na seleção 
do tratamento nestes Sabe-se, contudo, 
que se trata de um modelo que integra fa-
tores de prognóstico. Outra “área cinzenta” 
reside no papel do PD-L1 como biomarca-
dor preditivo, apesar de sobrexpresso em 
aproximadamente 25% dos CCR subtipo 
células claras e de estar associado a pio-
res outcomes.
São necessários também mais estudos 
para compreender o impacto da combina-
ção TKI- imunoterapia versus sequencia-
ção ou mesmo dupleto de imunoterapia, 
assim como da sequência TKI seguido de 
imunoterapia e vice-versa.
O facto da subpopulação de risco favorá-
vel caracterizar-se, frequentemente, por 
doença mais indolente e ausência de sinto-
matologia, leva também a que o recurso às 
combinações não seja inequívoco, pela to-
xicidade acrescida e impacto na qualidade 
de vida do doente.
Considera-se também premente mais en-
saios clínicos específicos para os subtipos 
histológicos não-células claras, onde os 
dados clínicos são ainda muito limitados.

«Na associação com 
Pembrolizumab verificou-

se ainda benefício na 
sobrevivência global, em 

todos os grupos de risco e 
categorias de expressão de 
PD-L1. Este resultado levou 

a integrar a combinação 
de Pembrolizumab-Axitinib 
nas novas recomendações 

de 1ª linha»
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A ADSE tem cerca de 650 
mil documentos de des-
pesas no regime livre por 

tratar. Isto para além de muitos 
outros que estão por digitalizar. 
Uma situação que leva a atrasos 
“enormes” nos reembolsos, noti-
ciou o jornal Público
A DGS registou 15 mortes em 
2018, 11 em 2017, com a diretora-
geral da Saúde, Graça Freitas, a 
referir que “existe uma certa es-
tabilidade” nos números que “são 
pequenos”.
O problema dos atrasos na aná-
lise dos pedidos de reembolso 
neste subsistema não é novo 
mas está a agravar-se, a crer 
nos dados da última informação 
aos beneficiários que Eugênio 

Rosa,  membro do conselho di-
retivo da ADSE eleito pelos re-
presentantes dos beneficiários, 
divulgou há dias. Uma situação 
que decorre, em grande parte, diz 
aquele responsável, do facto de a 
ADSE ter “atualmente 194 traba-
lhadores quando precisa de 270”. 
Segundo o economista,  citado 
pelo Público,  a falta de funcioná-
rios “está a estrangular a ADSE, 
a causar a insatisfação dos be-
neficiários e a fragilizá-la face 
aos grandes grupos privados de 
saúde”.
Ainda segundo a mesma fonte, 
dos documentos de despesa em 
análise - e chegam “cerca de 12 
mil por dia - cerca de 90% dão di-
reito a reembolso”.
Uma situação que tem motivado 
queixas por parte dos beneficiá-
rios. No Portal da Queixa, as re-
clamações contra os atrasos nos 
reembolsos da ADSE acumulam-
se. É o caso de Paulo Borges, um 
beneficiário do subsistema que 
faz hemodiálise desde 2003, e 
que se queixava há cerca de uma 
semana por não ter sido ainda 
reembolsado de um montante 
superior a nove mil euros devido 
pelo transporte de que neces-
sita para efetuar os tratamentos. 
Apesar de já ter reclamado por ter 
ficado à espera pelo pagamento 
de despesas no passado, garante 
que “nunca esteve 11 meses com 
os reembolsos em atraso como 
se verifica no corrente ano”.
Na sequência dos seus protes-
tos - é doente com “insuficiên-
cia renal crónica, com uma inca-
pacidade elevada, há 16 anos a 
realizar tratamentos de hemodiá-
lise, no mínimo três vezes por se-
mana” -, foi notificado entretanto 
de que teria de apresentar ates-
tado médico a comprovar a ne-
cessidade de transporte para o 

tratamento, exigência que afirma 
nunca ter sido feita no passado. 
Enviou o atestado, mas em 13 
deste mês continuava à espera 
dos reembolsos.
Um ouro caso, o de Clarice 
Barrisco, beneficiária que no fi-
nal de novembro criticava o facto 
de os dois pedidos de reembolso 
que submeteu na plataforma ele-
trónica em 19 de Agosto terem fi-
cado “em processamento” ape-
nas “dois meses depois” e con-
tinuarem ainda por liquidar. Os 
serviços da ADSE responderam 
à beneficiária, argumentando que 
o atraso se ficava a dever “ao ele-
vado número de documentos que 
são registados diariamente”.
Há cerca de um ano e meio, o 
conselho diretivo decidiu que 
era urgente lançar concursos ex-
ternos para contratar os traba-
lhadores que a ADSE necessi-
tava para poder funcionar nor-
malmente, mas nada foi feito até 
Abril deste ano, altura em que o 
ministro das Finanças “centra-
lizou no seu ministério” os con-
cursos de técnicos superiores do 
Estado. Destes, mais de 20 iriam 
trabalhar no subsistema, explica 
o economista.
Mas o serviço que ficou respon-
sável pela realização do con-
curso (Ex- INA) “não tem recur-
sos para fazer a avaliação dos 
20 mil candidatos que se inscre-
veram e Mário Centeno tem re-
cusado aprovar um orçamento 
para aquisição desses recur-
sos”, acentua. Tudo isto acon-
tece numa altura em que a ADSE 
não tem sequer falta de dinheiro, 
nota, a propósito, o economista, 
lembrando que este ano os traba-
lhadores e os aposentados des-
contaram até Novembro 562 mi-
lhões de euros, e que o subsis-
tema tem ainda aplicados a prazo 

ADSE tem 650 mil reembolsos 
por processar por falta de pessoal

Atrasos na análise dos pedidos de reembolso têm vindo a agravar-se. Membro da direção 
do subsistema afirma que faltam cerca de 70 trabalhadores para a ADSE funcionar normalmente.  

“a falta de funcionários 
“está a estrangular a ADSE, 
a causar a insatisfação dos 
beneficiários e a fragilizá-
la face aos grandes grupos 
privados de saúde”, alerta 
Eugénio Rosa, membro do 
conselho diretivo da ADSE

no IGCP (Agência de Gestão da 
Tesouraria e da Dívida Pública) 
350 milhões de euros.
A solução tem sido recorrer à 
aquisição de serviços externos 
para recuperar os atrasos que, 
se antes eram em média de 60 
dias, agora chegam aos 90 dias, 
havendo casos em que os paga-
mentos chegam a ficar penden-
tes seis a sete meses, adianta. 
Só que também para estes con-
tratos é necessária autorização 
das Finanças.
Eugénio Rosa mostra-se igual-
mente preocupado com as re-
centes declarações da minis-
tra da modernização do Estado, 
Alexandra Leitão, que defen-
deu a transformação da ADSE 
numa associação mutualista, o 
que, no seu entender, vai abrir a 
porta “a uma rápida e fácil cap-
tura da ADSE pelos grandes gru-
pos privados da saúde”. A ADSE 
“movimenta anualmente mais de 
680 milhões de euros por ano” e, 
“sem a proteção do Estado, rapi-
damente seria capturada por es-
tes grupos” que criariam as con-
dições para transformar o subsis-
tema “num seguro de saúde igual 
aos muitos que existem com pla-
fonds na despesa e com copaga-
mentos elevados”, defende.
Questionando igualmente o facto 
de a proposta da nova tabela de 
preços do regime convencionado 
continuar por definir, depois de ter 
sido prometida há um ano e meio, 
o economista diz que os repre-
sentantes do Governo no conse-
lho diretivo se têm oposto à as-
sinatura de convenções com pe-
quenos e médios prestadores, 
“promovendo uma maior concen-
tração nos grandes grupos de 
saúde, pois obrigam os beneficiá-
rios a deslocar-se aos seus hos-
pitais”.    SO/LUSA
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UUma criança de dois anos 
com epilepsia refratária foi 
submetida com sucesso a 

uma cirurgia inovadora, através 
de laser, realizada pela primeira 
vez em Portugal no Hospital de 
Santa Maria, em Lisboa.
A criança, com um hamartoma 
(malformação congênita de as-
pecto tumoral, caracterizada por 
misturas anormais de tecidos pró-
prios do órgão em que se apre-
senta) hipotalâmico e epilepsia 
refratária, foi operada na sexta-
feira e teve alta dois dias depois, 
um dia antes do previsto, disse 
hoje à agência Lusa Alexandre 
Campos, o neurocirurgião que 
realizou a “termoablação por la-
ser”, uma técnica que permite 
destruir tecidos doentes no cére-
bro de forma minimamente inva-
siva, com taxas de complicações 
menores e internamentos mais 
curtos.
No dia seguinte à cirurgia, “a 
criança parecia que não tinha 
sido operada. Em termos de vi-
talidade, estava ótima e sem 

crises”, contou o especialista do 
Centro Hospitalar Universitário 
de Lisboa (CHULN).
Alexandre Campos disse que tem 
recebido alguma informação da 
família a dizer que “a criança con-
tinua muito bem”. Contudo, res-
salvou, o resultado do tratamento 
tem que ser observado a longo 
prazo.
“Se há complicações nós ve-
mos logo, mas o resultado final, 
se fica sem crises, tem de se ver 
ao fim de um, dois, três ou mais 
anos”, disse, sublinhando que a 
criança pode nunca mais voltar a 
ter epilepsia.
Recordando o caso, o neuroci-
rurgião contou que a criança ti-
nha uma lesão malformativa loca-
lizada numa zona muito profunda 
do cérebro junto ao hipotálamo, 
que é um centro regulador de 
uma série de funções importan-
tes no cérebro.
“Quando estas malformações 
aparecem podem provocar várias 

coisas, como uma puberdade 
precoce”, que se consegue con-
trolar com medicação hormonal, 
ou uma epilepsia refratária, resis-
tente aos medicamentos.
“Os medicamentos podem ir ate-
nuando as crises mas a criança 
continua a tê-las e se continua-
rem ao longo da vida vai ser pre-
judicial para o cérebro, porque 
não vai conseguir desenvolver-se 
corretamente porque está cons-
tantemente com aquelas descar-
gas”, explicou.
Alexandre Campos adiantou que 
este tipo de epilepsia é muito 
característico porque provoca 
“um riso descontextualizado e 
desadequado”.
Ao perceberem que a criança ti-
nha “uma epilepsia fármaco resis-
tente” e que estava com um au-
mento das crises, com cinco a 
dez por dia, os médicos decidi-
ram usar esta técnica que foi in-
troduzida na Europa em março 
de 2018, existindo atualmente 17 

Criança operada com sucesso a epilepsia 
refratária com técnica inovadora

Técnica de “termoablação por laser” permite destruir os tecidos doentes no cérebro de forma 
minimamente invasiva, com taxas de complicações menores e internamentos mais curtos.

No dia seguinte à cirurgia, 
“a criança parecia que não 

tinha sido operada. Em termos 
de vitalidade, estava ótima e 

sem crises”, relatou Alexandre 
Campos, o neurocirurgião 

que realizou a “termoablação 
por laser.

centros na Europa a realizar esta 
técnica.
“A criança teve uma evolução fan-
tástica” e é “uma técnica minima-
mente invasiva, portanto, não dá 
o transtorno de uma abertura do 
crânio”, vincou.
Na próxima semana, um jovem 
de 16 anos vai ser submetido a 
esta cirurgia, uma vez que já fez 
um tratamento prévio que redu-
ziu o número de crises, mas não 
as tratou, avançou o médico que 
faz parte do Grupo da Cirurgia 
da Epilepsia, que junta neuroci-
rugiões, neuropediatras, neurolo-
gistas e neurorradiologistas.
Todos os anos surgem em média 
cerca de 250 casos de epilepsia 
refratária: “Um terço dos doentes 
com epilepsia vão ter sempre cri-
ses, apesar da medicação, e nes-
tas vamos ter de avaliar se há ou 
não outra alternativa, nomeada-
mente a cirurgia”, explicou o mé-
dico, estimando que sejam entre 
10 a 20% deste terço.     SO/LUSA
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Acriança, com um hamar-
toma “Quem faz o diag-
nóstico é sempre o mé-

dico, sendo que esta ferramenta 
é de apoio à decisão, como que, 
uma ferramenta de segunda opi-
nião. Não vai substituir o papel 
dos profissionais de saúde”, afir-
mou hoje António Cunha, investi-
gador do INESC TEC e docente 
na Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro (UTAD).
Segundo o investigador, a tec-
nologia, intitulada ‘LNDetector’ 
e financiada em 168 mil euros 
pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia (FCT), surge da ne-
cessidade de “ajudar os médicos” 
durante o processo de diagnós-
tico do cancro do pulmão.
“O cancro do pulmão é atual-
mente o mais letal e a solu-
ção passa pelo diagnóstico 
precoce. Para fazermos esse 
diagnóstico são necessários 

rastreios onde são utilizadas 
tomografias computorizadas 
(TAC) que têm entre 300 a 500 
imagens. Através dessas ima-
gens, os médicos caracterizam 
os nódulos, que por vezes são 
muito pequenos e difíceis de 
encontrar”, explicou.
Assim, recorrendo à inteligência 
artificial e a algoritmos, a tecno-
logia evita que o “diagnóstico da 
doença seja tardio”, uma vez que 
o ‘LNDetector’ auxilia todo o pro-
cesso de diagnóstico e desem-
penha o papel de uma “segunda 
opinião”.
“Com base numa grande quan-
tidade de tomografias anota-
das pelos médicos, a tecnolo-
gia consegue detetar os nódu-
los, caraterizar quais são e por 
fim, classificar se o nódulo é ma-
ligno ou benigno“, referiu António 
Cunha, adiantando que o sistema 
“vem aliviar e reduzir alguma 

responsabilidade do médico”.
“Fizemos vários testes com radio-
logistas no Hospital São João e 
o ‘feedback’ foi muito bom. Este 
sistema vem aliviar e reduzir al-
guma responsabilidade porque o 
médico passa a ter uma segunda 
opinião e poder consultar o sis-
tema para ver se algo lhe esca-
pou”, disse.
À Lusa, António Cunha adiantou 
que, além de identificar, caracte-
rizar e classificar os nódulos pul-
monares, o sistema permite tam-
bém fazer o acompanhamento do 
doente.
“Além disso acrescentamos-lhe 
uma funcionalidade para fazer o 
‘follow up’ do doente. Isto é, os 
médicos, depois de diagnosticar 
o paciente, têm um protocolo que 
diz como fazer para seguir o pa-
ciente, como que, uma previsão e 
aconselhamento do acompanha-
mento”, concluiu.      SO/LUSA

‘LNDetector’: Nova tecnologia ajuda 
médicos a identificar nódulos pulmonares

Investigadores do INESC TEC e do Centro Hospitalar de São João desenvolveram uma tecnologia 
que auxilia os médicos a identificar, caraterizar e classificar nódulos pulmonares.

“Com base numa grande 
quantidade de tomografias 
anotadas pelos médicos, a 

tecnologia consegue detetar os 
nódulos, caraterizar quais são e 
por fim, classificar se o nódulo 
é maligno ou benigno“, explica 

António Cunha, investigador 
do INESC TEC e docente na 

Universidade de Trás-os-Montes 
e Alto Douro (UTAD).
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